
rE PRE:EIÍUXT DEcs :?§<
F.2.ndo I.la Por Yocl

EDITAL DE PREGÃO ELETRôNICO N" 006/2022 SESA

PREÂMBULO

O municipio de Crateús - CE, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio. devidamente nomeados
pela PoÍaria n' 012.01.02/2021 de Ol de fevereiro de 2021, toma público, para o conhecimento
dos intercssados, que fará realizar liciração na modalidade de Pregão Eletrônico n' 006/2022
SESA. do tipo Menor Preço por lote com fomecimento de forma paÍcelada. nos termos do
Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei n'10.520, de l7 de julho de 2002. da Lei
Complementar no 123. de l4 de dezembro de 2006. do Decrero n'8.538- de 06 de outubro dc
2015. Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014. aplicando-se. subsidiariamenlc. a Lei n'
8.666. de 2l dejunho de 1993, LeiFederal N'8.078i90 (Código de Defesa do Consumidor) e do
Código Civil Brasileiro (Lei l0-406/2002) e as exigências estabelecidas nestc Fldital.

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÀO
REFER-ENTE A HABILITAÇÃO A PARTIR DO DIA 15/03/2022 ATÉ 28/03/2022 Às
I2HOOMIN (HORTíRIO DE BRASÍLIA) NO SITE BLL.ORG.BR.

A IJF R IURA D AS PROPOSTAS 28/03/2022 ÀS I3H]OMIN (HORÁRIO DI HRASiI I{},
rNicro DA sESSÀo DE DIspurA DE pREÇos: Às t4H3oMrN Do DrA 18/03/2012.
REFERÊNCIA DE TEMPO: HoÉrio de Brasília (DF).
I-OCAL: Ponal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL w1{w.bll.ore.br
Para todas as referênciâs de tempo será observado o horário local.

AQUISIÇ O DE I-EITES. Rt\,ÍLrt_As \t rRIClo\.\ls E

jb() ero
SUPLEMENTOS ALIMENTARIS PARA
DAS DEMANDAS JUDICIAIS t
NECESSIDADES JUNTO A SECRE'IARIA
MLTNICÍPIO DE CRATEÚS _ CE.

ATENDIMENTO
EVI..,NTUAIS

I)A SAIJDE DO

MENOR PREÇO POR LOTE
]Iodâlidâde dc O ELETRONICO,
l,ici

SECRE]'ARIA MUNICIPAI, DA SA(]DE

Compôem-se o presente Edital das partes A e B, codorme a seguir apresentadas:
PARTE A - Condições pâra comp€tição, julgamento e adjudicação. Em que sào estâbclecidos
os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato

PARTE B - ANEXOS
Anexo I - Temo de Referência;
AneÍo II - Modelo de Proposta de Preços:
Anexo III - Termo de Adesão BLLI
Anexo IV - Custo pela utilização do sistema

VER't

('ritério de.lulgâmento:

Anexo V - Modelos de declarações
Anero VI - Minura de Contmtol

Secretariâ interessada:

À
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I. D0 OB.IETO
l.l. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇAO
DE LEITES, FORMULAS NUTzuCIONAIS E SUPLEMENTOS ALIMENTARF]S PARA
ATENDIMENTO DAS DEMANDAS ruDICIAIS E EVENTUAIS NECESSIDADES JT]NI.o
A SECRETARIA DA SAÚDE DO MI,'NICiPIO DE CRÂTEÚS - CE, conÍ'orme condições.
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as caracteristicas descritas abaixo:
1.1.2 A licitação será dividida por lotes, conforme tabela constante do Termo de ReÍtrência.
tacultando-se ao licilante a paíicipação em quantos lotes forem de seu interesse.
I 1.3 O critério de julgamento adotado sení o menor preço por lote, obsen adas as cxigências
conridas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS:
2.I As despesas contratuais conerâo por contâ das seguintes dotações orçâmentarirs:
àl 37.37.101220037 2.036 - Manutençâo das Atividades Gerais da Secreta a Municipal da

Saúdel Í-onte de recursos 500.0002.00 - Receitas de lmpostos e dc Transferencia de ImPostos

Saude 2l l. Para a aquisição dos produtos objeto deste edital será utilizado o eler erllo dc

despesas n'3.3.90.30.00 - Material de consumo.

3. DO CREDf,NCIAMENTO
i.l. Poderào pafiicipar desta Licilação todas e quaisquer empresas ou sociedades. regularmcntc
estabelecidas no Pais. que sejam especializadas e credenciadas no objelo desta licilaçào c quc

satist4am todas as exigê[cias, especificações e normas colltidíls neste Edital e scus Anexos

3 2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as emprcsas que apresentarem toda a

documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitàções e

Leilões.
3.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à

llolsa de Licitações do BÉsil. até no mínimo uma hora antes do horário fixado no cdital paÍa o

recebimento das propostas.

3 4 O cadastramento do licitafle deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumenro particular de mandato outorgando à operador devidamenle credenciado -iunto a

Bolsa. poderes específicos de suâ representação no pregão, conforme rnodelo tbmecido pcla

Bolsâ de Licitaçôes do Brasil.
b) Declaração de seu pleno coúecimento, de aceitaçâo e de atendimento às exigências de

habititação previ$as no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital. constando prcço.

marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do Pregoeiro no icone ARQ.
inserçào de catiílogos do fabricante. "A empresa paÍicipante do ceÍtame não dele ser

identificada'. Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, art, 30 § 5'.
1.5. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante \encedor do

cenaÍre. que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico. o

equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobrc o valor contratual ajustado. a tíulo dc

taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informaçâo. em coÍúbmlidade com o
regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
3 6 A microempresa ou empresa de pequeno poÍe, além daapresentaçâo da declaraçào conslanlc

no Anexo V para hns de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta rnicial tlc .
preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME'E PP n,'Y)*

/
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sistema confoÍÍne o seu regime de tributação paú fazet valer o direito dc pri('ri
desempate. AÍ. ,14 e 45 daLC 123/2006.

4. REGULÁ.!ÍENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio. que terá. em

especial. as seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio:
b) responder as questões formúadas pelos fomecedores, relativas ao cename:
c ) abrir as propostas de prcços;
d) âÍalisar a aceitabilidâde das propostas;
e) desclassificar propostas iÍdicando os motivos;
Í) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance dc menor
preçol
g) verificar a habilitaçâo do proponente classificado em primeiro lugar:
h) declarar o rencedor;
i) receber. examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;

k) encaminhaÍ o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a conlratação:
l) abrir processo administrativo paia apuração de irregularidades visando a aplicação de
penalidades previstas na legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAçÓES DA BOLSA DE LTCITAÇÕES E
Lf,ILÔES:
4.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverào nomear atrar'és do
instrumento de mandato previsto no item 3,4 "a", operadoÍ devidamente crcdenciado em
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do BÉsil, atribuindo poderes para fbrmular
lances de preços e praticar todos os demais atos e opçrações no site: wr,vw.bll.org.br.
4-i. À participação do licitante no pregão eletrônico se dffá por meio de pânicipação direta ou
âtravés de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual dererá manilêstar.
por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema. pleno conhecimento.
aceitaçào e atendimento às exigências de habilitação preyistas no Edital.
4.4. O acesso do operador ao pregão, pala efeilo de encaminhamento de proposta de preço c
lances sucessiYos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prcvia delinição dc
senha privativa.
4.5. A chave de identificação e a seúa dos operadores poderão ser utilizadas em qualqucr pregào

eletrônico. salvo quando canceladas por solicitação do crcdenciado ou por iniciâti\a da Bl-L '
Bolsa De Licitações do Brasil.
4.6. É de exclusiva responsabilidade do usufuio o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamenle ou por seu represent mte, não cabendo a BLL - Bolsa de

Liciações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso inderido da

senha. ainda que por terceiros.
,1.7. O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistcma eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunçâo de capacidade récnica para

rcalizaçào das transaçôes inerentes âo pregão eletrônico
PARTICIPAÇÂO:

VERDI.
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4 8 A panicipaçào no Pregâo, na Foma Eletrônica se dará por meio da digitação dâ

pcssoal c intransferilel do representante credenciado (operâdor da coÍetora de nercadorias) c
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por Dleio do sislcmâ
cletrônico- obsenada data e horário limite estâbelecido.
4.9. Caberá ao lômecedor acompiüüú zls opeÉções no sistema eletrônico durante à sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorente da perda de negócios diante da

inobsen,ância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexào do scu

representante:
4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas Íansações efetuadas cm seu

nome- assume como finnes e verdadeiras suas propostas e seus lances. inclusi\e os alos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidadc do provedol do
sistema ou do ó.gão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos dccorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceros.
4.1 l. Poderão paÍticipar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compativel com
o objeto desta licitaçào-
4 12. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno pone.

para as sociedâdes cooperativ.ls mencionadas no artigo 34 da Lei n" 11.,188- de 2007- pam o

agricultor familiar. o produtor rural pessoa flsica (quando for o caso) e para o microenpreendedor
individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complemcntar n' 123- de 2006.
(Explicaçào: Nos termos do art. 3', §3" da Lei n. 8.24811991, a aquisição de bens e seniços de

informática e automação, considerados como bens e seNiços comuns, podetá ser rcalizadâ na

modalidade pregão, restrita às empresas que cumpram o Processo Produtivo Básico)
4 13 Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de \uspcnsàu. quc

thes tcnham sido aplicadas, por força da Lei no 8.666/93 e suas alteÍaÇôes Posterioresr
a) Pessoas jurídicas que teúam sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que

estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração Pública, ou com qualqucr de seus

órgãos descentralizados, quais sejam:
I.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas CEIS:
II Cadastro lntegrado de Condenações por Ilícitos Administrativos CADICON;
III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF;
IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Adminislratr\ a do

Consclho Nacional de Justiça CNJ.
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer eslêra de Governo:
c) Este1am sob falênci4 recuperação judicial e extrajudicial. dissoluçào ou hcluidaçào-

tüsão. cisão ou de incorporação;
d) ReL[ridos sob forma de consórcio;
I - A vedação à paÍicipações de interessadas que se apresentem constituídas sob a foma de

consórcio se justilica na medida em que nas contratações para fomecimento/seÍr iços eomuns. i
bastante corriqueiro a panicipação de empresas de pequeno e médio portc. às quais. cnl -uc
maioria. apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificaçâo técnica e econômico-linanceira.
condiçôes sulicientes para a execução de conhatos dessa nalureza, o que nào tornará rest to o
universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio nào ÍâÍa prejuizos i
competitividade do certame, visto que, em regE, a formação de consórcios é admitida quando o

obieto a ser licitado envolve questôes de alta complexidade olr de relevante rullo, em quc

empresas. isoladamente, não tedam condições de suplir os requisitos de habilitaçào do edrtal e

ainda não teriam as condiçôes necessiírias a execução do objeto individualmcnte. Nesres casos.

VERD
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a Administração. com vistas a aumentar o número de participantcs. admite a 1ô

consorclo
ll - Tendo em vista que é preÍogativa do Poder Público, na condiçào de contratante. a escolha
da panicipação, ou nâo, de empresas constituidas sob a forma de consórcio. com as deridas
justificatilas. conforme se depreende da literalidade do texto da Lei r" 8.666/93- quc em seu Aít
33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitaÇões por ela
promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituiçào dc empresâs
em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público. por presligiar os

princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
Íll - Ressâlte-se que a decisão com relação à vedação à participâção de consórcios. expressa no

item 413 alinea "d" deste edital, pam o caso concreto em aniílise, visa exatamente afaslar a

restriçâo à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam
fornecer/prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia. eventualmente.
proporcionar a formação de conluios/carteis paÉ manipular os Preços nas licitaçôes.
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo proflssional com servidor ou dirigente de órgão ott
entidade contratante ou responsável pela licitação;
1) Autor do projero básico ou executivo, pessoa ffsica ou jurídica isoladamcnte ou em

consórcio. sejam responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executilo ou da qual o autoÍ
do projeto sejadirigente. gerente, acionista ou detentor de mais de 5oá (cinco por celto) do capilal
com direito a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados;
g) De empresas cujos sócios ou diretores PerteÍIçam, simultaneamente. a mâis de umâ Íll.Ínâ

Iicitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionaÍ no País:

i) De licitantes que estiverem enquadradas! no que coubelem. ao disposto no artigo 9".

seus incisos e parágrafos, da Lei Federal no 8.666/93 e suas posteriores atualizações:
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP. atuando nessa condiçào
(Acórdão n" 746120 I 4-TCU-Plenário).
,l 14. Para averiguação do disposto contido no item "4 13. a)" acima, as licitantes apresentarào

.iunto aos documentos exigido na habilitaçâo, consulta impressa ahavés da Consülta Consolidada

da Pessoa Jurídica, emitido via intemet no sítio do https://cetidoes-apflaPps.tcu gov.br/- para

comprovaçào ou não se â emprcsa sofre sanção da qual decorra como efeito restriçào ao direito

dc paÍicipar em ticitações oude celebrar contratos com aAdministração Públicâ olltâl consulta

poderá ser realizada pelâ Equipe do Pregão, quanto da alriílise dos documentos de habilitação

4.15. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade comPalí el com o obieto

desta licitação.
,l I 6. Quando um( a) dos(a s) sócio(a)s representantes ou responsáve l(eis) técnico s( as) da I ic itanle

paÍticipar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação' somente uma delâs

poderá participar do ceÍame licitatório. Caso não sejâ feito a escolha pelo sócio reprcsertante ou

responsável técnico ambas serão excluídas do certame
,1.17- E vedado ao serwidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de

Crateús - Ce. Autârquias, Empresas Públicas ou Fundaçôes, instituídas ou mantidas pelo Poder

Público Municipal de Crateús Ce, paÍicipar como licitante, direta ou indiretamcnte por si lor
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação;
4.18. Qualquer dúvida em rclação ao acesso no sistema opeÉcional, poderá ser esclarecida ou

atra\'és de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-'1600. ou através da

Bolsa de I iciLaçôes do Brasil ou pelo e-mail con141q1@![!p1g.6. {r
^\

VEltFr
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE H-4.BILITAÇ
5.1 Os licitantes encamiúarão, exclusivamente por meio do slstema. concomltantcmente coIn
os documentos de habiliração exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ol'enado e

o preço. até a data e o horiírio estabelecidos pam o fim do recebimento das proposlas. quando.
cntào. cncerraÍ-se-á automalicamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acomparúada dos documentos de habilitaçào exigidos neste [dital.
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encamiúar a documentaçâo de
habilitação. ainda que haja alguma rcstrição de regularidade fiscal e trabalhist4 nos 1eínos do
an. 43. § l" da LC n' 123, de 2006 e suas alterações posteriores.
5.4. lncumbirá ao licitante âcompanhâÍ as operaçôes no sistema ele&ônico dwante a sessão
pública do Pregão. ficando responúvel pelo ônus decorrente da perda de negócios. diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexào.
5.5. Até a abertura da sessão públic4 os licitantes poderão retirar ou substituir a propostâ e os

documentos de habilitação anteriormente inseídos no sistema;
5.6. Nào será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre âs propostas

apresentadas. o que somente ocorrerá após a Íealizâ+ão dos procedimentos de negociaçâo e
julgamento da proposta.
5.7. Os documentos que compõem a prcposta e a habilitação do licitanre melhor classillcado
somente serão disponibilizados para avaliaçâo do Pregoeiro e pam acesso público aptis o
enceÍamcnto do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1, O Iicitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimcnto, no sistema eletrônico. dos
seguintes campos:
6 L I Valor unitário e valor total do item bem como valor total do lote:
6.1.2. Marca:
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na pÍoposta vinculaÍn a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarâo inclusos todos os custos operacionais- encargo:
previdcnciários. trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidâm diÍcta ou

indiretamente no l'omecimento dos b€ns.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quaÍlto na etapa de lances. serão de exclusir a

responsabilidade do licitaÍe, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçâo. sob

alegação de eno. omissão ou qualquer outro prelexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não seú inferior a 60 (sessenta) dias, a cônrâr dâ dârâ d.
sua apresentação.

?, DA ABERTURA DA SESSÂO, CLASSIFICAÇÂO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. A abeÍtúa da presente licitâção dar-se-á em sessão pública, por meio de sistemâ cletrônico.
na dâtâ- horá o e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro veriÍicará as propostas apresentadas, desclassiÍicando desde logo aquclas que

não estejam em conformidade com os rcquisitos estabelecidos neste Edital. contenham |icios
insanáveis ou nâo apresenlem as especificâções técnicas exigidas no Termo ferência
7.2.l. Iambem será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

VERDE



7.2.2. A desclassificaçâo sená sempre firndamentada e registrada no sislema. c
acompanhamento em tempo real por todos os panicipantes.
7: 3 .1, nào desclassificação da proposta Irão impede o seu julgamento delinitilo em sentido
contrário. lelado a elàito Ía fase de aceitação.
7.3 O sislema ordenâní automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

paniciparào da làse de lances-

7 4. O sistema disponibilizzrá campo próprio para lroca de mensagens entre Ao Prcgociro c os

licitantes.
7.5. lniciada a etapa competitivê os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no regisho.
7 5 I. O lance deverá ser ofeÍado pelo menor valor por lote
7.6 Os licitantes podeÍão oferecer lances sucessivos, observando o horiirio fixado para abeíura
da sessào e as regras estabelecidas no Edital.
7 7 O licitante somente podení oferecer lance de valor inferior ou p€rcentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registmdo pelo sisrema.
7 8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relaçâo

aos lances intermediiírios quanto em relação à proposta que cobriÍ a melhor oferta deYerá ser de

RS 100-00 (cem reais).
7.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não podeú ser inÍêrior a vinte (20)

segundos e o inlervalo entle lances não poderá ser inferior arrês (3) segundos- sob pena de serern

automaticamente descartados pelo sistema os respeclivos lances.

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa abcrto . enl

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. com prorrogações

7ll. A etapa de lances da sessão pública t)rá duração de dez minutos e. após isso. scrá

pronogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dols

minutos do período de duação da sesúo pública.
7.12. A prorÍogação automática da etapa de lânces, de que trata o item anterioÍ será de dois

minutos c ocorrerá sucessivaÍnente sempre que houver lances enviados nes:e periodo dc

prorÍogação, inclusive no caso de lances intermediários.
) li úão haucndo novos lances na forma estabelecida nos itens anterioles' a sessào pública

encenar-se-á automaticamente-
7- 14. Encenada a fase competitiva sem que haja a pronogação automática pelo sisterna poderá

o Pregoeiro. assessorado pela equipe de apoio, justiÍicadamente' admitir o reinicio da sessào

púbhca de lances. em prol da consecução do melhor preço.

7li Nao serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor' prevalecendo aquele que lbr

recr'bido e registrado em primeiro lugar.

7 16. Durante o transcurso da sessão públic4 os licitantes serão informados' em lempo real do

lalor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante'

7.17. No caso de desconexâo com o Pregoeiro' no decorrer da etapa competitila do Pregào o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes paÍa a recepçào dos lances'

7 l8 Quando a deiconexto do sistema ele[ônico para o Pregoeiro persisti por tempo superior

a dez minutos. a sessão pública será suspen§a e reiniciada somente após decorridas Yinte e quatro

horas da comunicaÇão do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio el ico utilizado para

divulgaçào.
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7 19. O Critério de julgamento adotado seÍ]lt o menot prcço por /are, contbrme deinido n

Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitante não aprcsente lances, conconerá com o valor de sua proposta.
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno pone que se
enconlrarem na faixa de até 502 (cinco por cento) âcimâ da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7 22. A mais bem classiÍicada nos teEnos do item anterior terá o direito dc encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da prinreira colocâdà. no
pÉzo de 5 (cinco) minutos conEolados pelo sistem4 contados após a comunrcação aurcmátrca
pâra tanto.
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno poÍe melhor classificada desista ou nào sc
manifeste no prazo estabelecido. serão convocadas as demâis licitantes microempresa e empresâ
de pequeno poíe que se encontrem naquele intervalo de 57o (cinco por cento)- rla ordem de
classillcação- para o exercício do mesmo direito, no prÀzo estabelecido no subitem anrerior.
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados p€las microempresas c empresas de
pequeno poÍe que se encontrem nos inlervalos estabelecidos nos subitens anterioÍes. será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta
7.25- Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência cm relação ao

produto estrangeiro, o crir&io de desempate será aplicado exclusivamente enlre as propostas que

fizerem jus às margens de preferência, conforme regul.rmento.
7.2ó. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizadacomo um dos criterios de classiÍicaçào.
de maneira que só poderá haver empate enhe propostas iguais (nào seguidas de lances)-
7.27. Havendo evenlual empate entre propostas ou lances, o critério de desenrpate será aquele
previsro no art. 3o. § 2'. da Lei n' 8.666, de 1993. assegurando-se a prelêrência. sucessi\ anlent!-.

aos bens produzidos:
7.28.1. no pais;
7.28.2. por empresas brasileiras;
7.28.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais:

7 28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prc\ ista em lci para

pessoâ com del-rciência ou para reabilirado da Previdência Social e que alendam às regras dc
acessibilidade previstas na legislação.
7 29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletÍônico dentre as

proposlas emPaÉdas.
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, Ao Pregoeiro dercrá encaminhar.
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que teúa apresentâdo o melhoÍ preço. para

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições difelentes das fre\ istas ncsle

Edital.
7 30.l. A negociação seni realizda por meio do sistema, podendo seracompanhada pelos dcnrais
Iicitantes.
7.30.2 O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2'l (\inlc c

quatro) horas, envie a proposla adequada ao último lance ofertado após a ncgociação realizada.
âcompânhadâ- se foro caso, dos documenlos complementâres, quando necessários à conf-irmação

daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados.
7.31. Após 4 negociação do preço, o PregoeiÍo inicianí a fase de aceitaçào e julgamento da

VERDE
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCf,DORÁ.
8.1 Encerrada a etapa de negociação. o Pregoeiro examinará a proposta classiÍlcada em pnmelro
lugar quanro à adequâção ao objeto e à compatibilidade do preço em relaÇào ao máximo
estipulado para conlratação neste Edit ll e em seus anexos, observado o disposto no parágraÍ'o
úruco do art. 7' e no § 9' do art. 26 do Decrcto n." 10.024/2019.
8.2. Será desclassilicada aproposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preç,-,

máximo Íixado (Acórdão no 1455/2018 -TCU - Plenrírio). ou que aprescnlar preço
manilàstamente inexequível.
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos.
irisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado.
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitaçâo nâo tenhâ
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a mâteriais e instalações de
propriedade do próprio licitante, pard os quais ele rcnuncie a parcela ou à tt:talidade da

remuneração.
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que t'undamenlam a

suspelta;
8.,1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências.
com viías ao sanearnento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no si$ema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedência. e a oconência
seá registrada em ata;
8 5. Havendo a necessidade de envio de documentos referenles a proposla. nucessários á

conlirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. o licitante será cor\ocado a

encaminhá-los. em f'ormato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas. sob pcna de não
aceitação da proposta.
8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitaçào escrita e
justificada do licitanre, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Prcgoeiro.
8.6-l Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os qlre
contenham as caracteísticas do materiâl ofenado, tais como marca. modelo. tipo. làbricante e

procedência. além de outras informações pertinentes, a excmplo de catálogos. lolhctos ou
propostas. encamiúados por meio eleftônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicâdos
pelo Pregoeiro. sem prejuizo do s€u ulterior envio pelo sistema eletrônico. sob pcnâ de nào
àceitaçào da proposta=
8.6.1.1 Os licitantes deverão colocaÍ à disposição da Adminisuação todas as condiçôes
indispensáveis à rcallzÀção de testes e fomecer, sem ônus, os manuais imprcssos em lingua
portuguesa. necessários ao seu perfeito manuseio, quando for
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar teúa se beneficiado da aplicâção da margem
de prefàrência. o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imedialamente- por nlcio cletrônico.
o documento comprobatório da caracterização do produlo manufaturado nacional.
8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobarório. ou cujo produto nào atcnder aos

regulamentos técnicos peÍinentes e normas técnicas brâsileiras aplicáveis, nào poderá usufruir
da aplicâção da margem de preferência, sem prejuizo das penalidades cabíveis
E.E.l Nessa hipótese, bem como em caso de inabititação do licitante, as prcpostas serào
reclassificadas. para hns de nova aplicação da margem de preferência.
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
Iance subsequente. e. assim sucessivamente. na ordem de classificaçào. ({l

I"
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8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contrapÍoposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço.
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.l l .l . TaÍnbém nas hiÉteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que sejâ obtido preço melhor.
E.l L2. A legociação seá realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitânles.
8.12. Encerrada a análise quan(o à aceitação da proposta, o Pregoeiro veriÍicará a habilitação do
licitante. observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição pÉvia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classiÍlcada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificaÍá o eventual descumprimenro das
condições de paÍicipação, especialmente quanto à exi$ência de sançào que irnpt'ça u

panicipaçào no ceÍâme ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguinlcs cadastros:
9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal dc Conlas da Ulliâo
(https://certidoes-apf.apps.tcu. gov.brâ.
9.1.2- A consulta aos cadasrcs sení realizada em nome da empresa licitante c rambém de seu
sócio majoriliirio, por força do artigo 12 daLei n" 8.429, de 1992, que prevê. dentre as sançõcs
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidâde administrati\ a. a proibiçào de
conÍatar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio
maioritário.
9.1-2 l. Caso conste na ConsultÂ de Situação do Fomecedor a existência dc OcorÍências
Impediti\as lndiretas. o gestor diligencianí para verificar se houve fÍaude por pane das emprcsas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas Indiretas.
9.1.2.2 A tentativa de burla será veriÍicada por meio dos vinculos socielários. linhas de
fomecimenlo similares, de[tre outros.
9.1.2.3. O licitante será convocado pâra manifestação previamente à sua desclassillcaçào.
9.1.3. Constalada a existê[cia de sanção. o Pregoeiro reputará o licitanre inabilirado. por làha de
condiçào de panicipação.
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema. da eventual ocorrência do
empatc ficto. previslo nos arts. 44 e 45 da Lei Complementâr no 123. de 2006. seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação, necessifios à confirmaçào
daqueles exigidos neste Editâl ejá apresentados, o licitante serií convocado a encaminhá-los. em
formalo digital. via e-mail. no prazo de 02 (duas),[oras, sob pena de inabilitaçào.
9.3. Não serão aceitos docunentos de habilitação com indicaçâo de CNPJ/CPF diflrentes. sah c)

aqueles legalmente permitidos.
9.,1. Se o Iicitante for a matiz, todos os documentos deverão estar em nome da nratriz. e se o
licitânle for a Íilial, todos os documentos deverão estar em nome da Íllial. exccto àqucles
documentos que. pela própria natueza. comprovadanente, forem emitidos somentc em nome dâ

VERDE
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9..1.1. Scrào accitos registÍos de CNPJ de licitante matriz e lilial com diÍ'crenças de núrneros
documentos pertinentes ao CND e ao CRI/FGTS, quando for comprovada a ccntralizaçào do
recolhimento dessas contribuições.
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaÍninhar, nos temtos deste Edilal.
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaçâo:

9.6. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTTRÂO EM:
9.6.I. HABILITÂÇÃO JUÚDICA:
9.6 L1. Cópia de Cédula de ldentidade e CPF do Sócio (s) da empresa:
9.6.1.2 REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa Íisica. no registro público cie
emp.esa mercantil da Junta Comercial; devendo. no caso da licitante ser a sucursal. lilial ou
agência. apresentar o registro da JuffÂ onde opera com averbaçâo no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
9.6.1.3. ATO CONSTITUTM, ESTATUTO OU CONTRÁTO SOCIÁL
CONSOLIDADO em vigor devidamente regisfado no registro público de empresa mercanril da
Junta Comercial. em se tratando de sociedades empresiídas e, no caso de sociedades por ações.
acompanhado de documentos de eleição de seus administmdores; derendo. no caso da licitântc
ser a sucursal. lilial ou agênci4 apÍesentar o registÍo da Junta onde opera com averbação no
registro da Junta onde tem sede a matriz.
9.6.1.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - excero
cooperÂtivas - no Calório de registo das Pessoas Juridicas acomparhada de pror a da diretoria
em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência. aprcscnlar o registro
no Caíório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbaçào no Canório
onde tem sede a matriz.
9.6.1.5. DECRETO DE AUTORJZAÇÃO. em se rrâtando de empresa ou socicclade estrangeira
em tuncionamento no Pais, e ATO DE RECISTRO DE AUTORIZi\ÇÀO pi\R.{
FLTNCTONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
9,ó,I.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR II{DIVIDT, AL
(CCMEI), tipo empresarial que se eqüpara ao empresituio individual. conÍôrme L.ei
Complementar n' 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambienre r.irtual- por
meio do sitio www.ponaldoempreendedor. eov. br;
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçõcs ou da
consolidação respectiva.
9.6.1.7. ALVARTI DA VIGILÁNCIA SÁNITÁRIA compatível com o objeto da licitaçâo.
referente ao exercício vigelte.

9.6.2. R.EGULARIDADE FISCAL E TRT{BALHISTA:
9.6.2.1 - Prova de inscrição no Cadasho Nacional de Pessoas Jurídicas (CNpJ)i
9.6.2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual- se hou\er.
relativo ao domicilio ou sede do licitanre, peninente ao seu ramo de atividadc e compâtivel com
o objeto contraluall
9.6.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio
ou sede do licitante
a) A comprovação de regularidade pam com a Fazenda Federal deverá ser lêita atra\és da
Certidâo de regularidade de Débitos relalivos a Creditos Tributlfuios Federais e à Dívida Anva

p-
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da União (CND). emitidas pela Receita Federal do Brasil na lorma da Ponaria Conjunra
RFBPGFN n" I 751. de 2 de outubro de 2014r
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser làita atrar,és de
Ceíidào Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual:
c) A comprovaçào de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá scr feita alralés dc
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Mrmicipal.
9.6.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia poÍ Tempo de Seniço FGTS.
através de Certificado de Regularidade de Situação CRS e;
9.6.2.5 Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, atraves da Cenidâo Negati\ â de
Débitos l-rabalhistas - CNDT. conforme Lei 12.440/2011.

9.6.3. QUALTFTCAÇÃO rÉCXrCl:
96.3.1. Comprovaçâo de aptidão para desempenho de atividade pcrtinenle c compali\cl cnl
caracterisricas com o objeto do edital, através de atestado fomecido por pessoa juridica dc direiro
público ou privado. emitido em papel timbrado do óÍgão emissor, de modo a comprovar quc a

licitânte está fomecendo ou já fomeceu os bens do objeto deste editâI, bem como prova de
atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso, O ateslado dcverá ser
datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade. estando
às inl'omaçiies sujeitas à conferência pelo Prcgoeiro ou quem este indicar. Os atestados deveÍào
estar necessariamente em nome da licitante.
9.6.3.2. Poderá fÀcultativamente, vir acompanhadojunto ao atestado de capacidade lécnica parâ
compÍovação ao que dispõe o item 9.6.3.1, instrumento de termo conÍatual ou nota liscal
respecriva ao qualo atestado faz vinculaçâo
9 6.3 3. Os produtos licitados deverão obedecer as exigencias da RDC N' lij. de 8 dc làr'ereiro
de 2017 da agercia nacional da vigilância sanitríria - AI\IVISA publicada no DOU n" 19. dc 9 de
làlereiro de 2017.

9.6.,r. QUALTFTCAÇÃO rCOXôUtCO-FINANCEIRÁ:
9.6.4.1. Bâlanço patrimonial e demonsaraçôes cotrtábeis (DRE) do último e)iercício Íiscâl,jir
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na juntâ comcrcial da sede da
licitante. âcompaúado dos termos de abertua e de encerramento do Livro Diário - cslas temros
de\idamente registrados na Junta Comercial constando ainda- no balanço. o número (k) Li\ ro
Diátio e das lblhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação llnanceira da
empresa. com vrstas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objelo
licitado. devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituiçào por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oÍiciais quando
encenados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da propostal
9.6.,1-l-l Serão considerados como na foma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstraçôes
Contábeis assim apresentados:
â) Socicdâdes emprcsariais em geral: Balânço patdmonial e demonstrações contábeis (DRI)
do último exercício Íjscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou d(rnicílxl
da Licirante. acompanhados de cópia do rermo de abenura e de encenamento do l-i\ ro l)iário do
qual lôi extraído.
b) Sociedades empresáriâs, especificamerrte tro câso de sociedâdes âDônimas rcgidâs pclâ
Lei n".6.40,1/76: rcgistmdos ou autenticados nâ Junta Comercial da sede ou donricílio da
licitante; or-r publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado. ou do l)isrriio Federâl

0r,§:
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confome o lugar em que esteja situada a sede da compalhia; ou, ainda. em jornal de
circulaçâo edirado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades sirnples: registrados no Registro Civil das Pessoas j uridicas do local rle sua scde:
caso a sociedade simples adote um dos tipos de socicdade empresária. der crá sujcitar-sc às
normas fi'<adas para as sociedades empresárias.
d) As cmpresas constituidas a menos de um ano: deverâo apresentar demonstràti\,o do Balanço
dc Aberrua. devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial rlo domicílio ria
Licitante, acompaúado do termo de abertura do Livro Dirírio - este termo devidamentc
registrado na Jr-rnta Comercial assinado pelo socio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro
proÍ-rssional equivalente, devidarnente registrado no Conselho Regional de ContabilirJa<Jc.
9.ó..1.2. Entende-se que a expressão ..na 

JÍoiDro du /er. coNtante no ircm 9.6..1.l. no minimo:
balanço patrimoniale DRE, registro na JuntaComercial ou órgâo competente. rernros de abcrtura
e ence[amento).
9 6.4.3 As cópias deverão ser originárias do Liwo Diário devidamente formalizado e regislrado
9.6.4,1. A empresa optante pelo Sistema público de Escrituração Digital _ SpEli porJerá
apresentá-lo na "Íotmo da lein.
9.6.4.5. Entende-se qne a exptgssão,,na Íomo do lel, çonstalÍe no item 9.6.4.4. engloba. no
mínimo:
a) Balanço Parrimonial:
b) DRE - Demonsrraçào do Resultado do Exercício;
c) Termos de abenura e de encerramento do Livro Diário;
d) Recibo de entrega de escrituração conhibil digll?ll (paro efeito o que detcnnina o Art. 2., clo
Decreto N" 9.555. de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticação de livros conLábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio- poderá ser feira pelo Sistema público de Escrituração Digiral : Sped. insrir;ído pelo
Decreto n" 6.022, de 22 de janeiro de 2007. por meio da apresentaçâo de escrituração onrábil
digital. na forma estabelecida pela secr€taria da Receita Federal do Brasil cro Mini ério da
Fazenda. (An. l' do Decreto N.9.555, de 6 de novembro de 20lg).
9.6.4.6. As cópias deverâo ser originiírias do Livro Diário constanle do SpED.
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LG Ativo Circ + Realiável a Longo Prâzo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Ci ânte
Passivo Circulante

9.6.4 9. L As empresâs. que apÍesenl.úem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos
indices de Liqr-ridez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liq;idez Correnle (l.C). devcrâo
comprovar patrimônio líquido de l0% (dez contrataçào
Devendo a comprovação ser feita relativament
9.6.4.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXTGENCI
a).Realizada pesquisa na legislaçâo específica e em órgâos que pÍomoi.em procedimentos
licitatórios. con$atôu-se a utilização dos índices contábe-is acima, conclusivamente. os mais
adoÉdos no segmento de licitações;
b) Poíanto. o atendimento aos indices estabelecidos no Edital, deÍnonstraná uma situaçào
EQUILIBRADA da licitante- Caso contráÍio, o desatendimento dos indices. rc\.elará uma
siluação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do conúto.
c) Ante o exposto. a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objctivos o
d]tp."]" 

19 -T: ,3]t YI, da Constitüção Federal, uma vez que a contÍatação de emp;esas em
situação EQUILIBRADA é o mínimo que a pÍefeitura Municipâl de Crateús deve cercar_se para
âssegumr o integral cumprimento do contlato. Ademais, os indices escolhidos foram
democráticos. na medida em que-estabelecem um ..minimo.'de segumnça na co[tratação.
9.6.4.10. Apresentar CERTTDÂo NEGAT|VA DE FALÊNõIA ôu nrcurônaçÀo
JUDICIAL expedida pelo dist ibuidor da sede da pessoajuridica. dentro do prazo de \alidade:
9.6.4.1l. O MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL- MEI que no ano calendário anrcÍior
não tenha aulêrido receita bruta de até R$ 8l.000,00 (oirenta e um mil reais). está dispensado do
Balanço Patrimoniâl e demonstrações contábeis do último exercício social .a l-onrra do irenr
ânterior. conÍ'orme aÍ. 1.179 § 2. do Código Ciül e aí. l8-A sl. da Lei Complemenrar no
123/2006- entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaraçãã Aaual do Simples Nacional
- Microemp.eendedor Individual), para comprovar tal condição.

9.6.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO:
estabelecido na Lei no 9.854, de 27 / lO/ 1999. publicada
III, do artigo 70, da Constituição Federal. l1ão emprega

de r 6 (dezesseis) anos em trauarro argum, liH?"Tf;"f#;J#f"'J,j:;;:ff T:litlrT;,::::;
anos. conforme modelo constante dos Arexos deste edital;
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmelros e elementos da descriminação dos
produtos a_ screm ofeíados e que su,à prcposta atende integralmente aos Íequisitos constantes
neste edital. conforme modelo conslânte dos Anexos desre eàital:
c) DecJaração expressa de integral concordiância com os termos deste edital e seus anexos.
conÍbrme modelo constante dos Anexos deste edital; 

E
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d) Dcclaraçào, sob as penalidades cabiveis, de inexistência de fato superveniente impcditirrr
habilitação. licando cieíe da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores- conforme
modelo constante dos Anexos deste edital (art_32, §2", da Lei n.. 8.666/93);
e) Caso não seja declamdo o prazo de validade da cenidão, seú considerada apenas a que ti\er
sido emitida no máximo até 30 (trinla) dias antes da dara de inicio da disputa.
9.6.5.1 . Se o licitante for a MATRZ, todos os documentos deverão estar em nome da màrriz- se
for a FILIAL. mdos os documenlos deveÍâo estar em nome da filial. exceto aqueles documentos
que. pela própria natureza, comprovadarnente, forem emitidos somente em nome da matriz;
9.6.5.2. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiaiVmatriz que não o panicipante desta
licitação. exccute o futulo contrato, deverá apresentar toda docunentâção de ambos os
estabelecimentos

9.ó.6. OBSERVAÇÕNS - OA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores inrtividuais (MEI);
9.6.6.l. Nos termos dos arts.42 e 43 da Lei Complementar n" 123106, as MEI. ME e Ilpp. devcrâo
apresentar roda a documentâção exigida no Edital, mesmo que e$a aprcsente alguma resfÍlçào
com relação à regulâridade Íiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restriçâo com relação à regularidade fiscal e trabalhista. será assegurado as
MEl. ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis lmra a sua regularização, prorrogár el por igual
período medianre justificativa tempestiva e aceita pelo pregoeiro, nos termos do s 1.. an. 4j. do
mcsmo dispositivo na Lei Complementar rf. 123/2006, cujo termo inicial corr.sponderá ao
momento em que a licitante for declarada vencedom do certame. para a regularizaçào da
documentaçâo. pagarnento ou parcelamento do débito, e emissão dee\entuais cenidôes ncgati\as
ou positivas com efeito de certidão negaiiva.
b) A não regularização da docurnentação no prazo previsto acima implicará na decarlência rlo
direito à contrâração. sem prejuizo das sanções previstas no an. gl da Lei g.666/93. sendo
tàcultado à Administração convocar os licitantes remanescenles, na ordem de classrlicação. para
contÉtâção. ou revogar a licitação-

IO. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORÁ
10. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encamiúada no prazo dc l;[
(\'inle e quâtro) horas, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e de\ erál
10.1.1. ser redigida em lingua portugues4 datilografada ou digitada, em umâ \ ia. sem emendas.
rasuras. entrelinias ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pclo
licita:rte ou seu represcntante legal-
l0 I 2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vcncedor. para lins
de pagamento
10.2 A proposta final deverá ser docurnentada nos autos e será levada em considcraçâo no
decorrer da execução do contrato e aplicaçâo de eventual sanção à Conrâtada. se for o caso
10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na ploposta, tais como marca. modelo. tipo.
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
103 Os preços deverâo ser expressos em moeda corente nacional. o valor unitário cm
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (aí. 5" da Lei n" g.666/93).
103.1. Ocorrendo divergência entre os preços uniliirios e o preço global. pre\alecerâo os
primeiros; no caso de divergência entre os valores nurnéricos e os valores expressos por cxtenso.
pre\alecerào estes últimos- (i

b.-
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10..1. A ofeía deverá ser firme e precisa, Iimitada, rigorosamente, ao obje(o deste F_di1al. sem
conter altemativas de preço ou de quâlquer outra condiçâo que induza o julgamento a mais de
um resultado. sob pena de desclassificação.
10.5. A proposra deverá obedecer aos termos deste Edital e ser§ Anexos. não sendo considerada
aquela que nào corresponda às especilicações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outro licilante.
10.6. As propostas que conteúam â descrição do objeto. o valor e os documentos
complementares estatão disponíveis na intemet, aÉs a homologação.

II. DOS R.ECURSOS
l l l. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitantc
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno pone, se for o caso. será concedido o
prazo de 30 (trinta minutos), para que qr.nlquer licitante manifeste a intençãô de recorrer. dc
tirrma motivada. isro é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende reco..c, c po, quai,
motivos. em campo próprio do sistema-
I 1.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a tempestividadc e a cxistônciade motivaçâo da intenção de recorrer, para decidir se admíte ou não o rccurso.
lirndamentâdamente.
11.2-l- Nesse momento o Prcgoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas veriÍicârá as
condiçôes de admissibilidade do recuso.
I 1.2.2. A falra de manifestação motivada do licilalte quanro à intençâo de recorrer in]portará a
decadência desse direito.
1l.2 l. (lma vez admitido o recuso, o recorrente tená, a partir de então, o prazo de trós dias para
apresenlar as razões, pelo sisrema eleüôÍrico, ficando os demais licitantes. desde logo. intimidos
para, querendo. apresentarem contrarrazões também pelo sistemâ eletrônico. em outros três dias.

-que 
começarão a contaÍ do término do prazo do recorrente, sendo_lhes assegurada vista imediata

dos clementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
I 1.3. O acolhimento do recurso iÍvalida tão somente os alos insusceliveis de apro\ eiramento_
I 1.4 Os autos do processo permímecerão com vista fia[queada aos interessaios. no cndereço
constanre neste Edilal.

l-l:s _,DA IORTUALIZ^ç^O DO RECURSO ADM|NTSTRÂTrVO (MEMORTAS
RECURSAIS):
11.5 l. Somente serão aceitas as objeções mediânte petiçâo confeccionada em máquina
datilográfica ou imprcssora eletrônica, em tinta não laváv;I, que preenchâm os seguintes
requisitosl
a) O endereçamento o Pregoeiro Oficial da prefetura de Crareús - Ce:
b) 

^ 
identificaçào precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado <los

documenlos comprobatórios) se for o casoJ contendo o nome, prenome,istado ciril. profissào-
domicílio. número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo
editalicio:
c) O fato. o fundamento juídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subirens contra
razoados:
d) O pedido- com suas especificaçôes. .t\
I I ó. (Js recursos interpostos fora dos prazos nào serào conheciclos. p(
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Íàlta de intcrposição de recurso importará a decadência do direito de recurso c o PÍcgoelro
adjudicará o objeto do ceíarne ao vencedor, na pópria sesúo, propondo à autoridadc competentc
a homologação do procedimento licitatório.
11.8. Na hipórese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisào.
encâminhará os autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13. IV do
Decreto Federal no. IO.O24/2019\.
I 1.9. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimcnto resultará
na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
I L10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos c. constata<Ja a
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público. adjudicará o
objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
I I .1 L O acesso à fase de manifestação da intenção de rccu$o será âssegurado aos licitanles.
ll.l2. Nâo será concedido prazo paru recumos sobrc assuntos meramente prorclatórios ou
quando nào justilicada a i ençAo de interpor o recrmo pelo propone e.
1l-13. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representantc legalnrente
habilitado. Nào serão admiridos recursos apresenados fora do prazo legal elou subsciitos por
representanre nào habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela
Licitante.
I L 14. A decisão em grau de recurso seá definitiva, e dela dar-se-á coúecimento as licitantes.
no endereço eletónico http://municipios.tce.ce.eov.br/licitacoes/ - portal de Licirâções dos
Municipios do Estado do Ceará, bem como no flanelógrafo do municipio. e ainda no campo
próprio do si$ema promotor. Podendo ainda ser encamiúado no endereço de e-mail. quando
informado pelo recorrente na peça tecursal.

12. DA REABERTURA DA §ESSÁO PÚBLICA
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1 . Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulaçâo de abs anteriores à reâlizaçào
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública. situâção em quc
serâo repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classilicado ou quando o licitanle
declarado \,encedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equitalenre ou nào
comprovâr a regularizaçâo fiscal e trabalhista, nos termos do an. 43, §1. da LC n,, l2l/200ó
Nessas hipóleses. serâo adotados os procedimenlos imediatamenle posteriorcs ao encenàrncnlo
da etâpa de lances.
12.2. l'odos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reabena.
12 2 I A convocaçâo se dará por meio do sistema eletÍônico (..chat ). e-mail- ou. ainda. fac-
símile. de acordo com a fase do procedimento licitatório.

I3. DA AI}JUDICAÇÂO E HOMOLOGAÇÃO
I3.1 O objelo da liciração será adjudicado ao licitante declarado vencedor. por ato do preqoeiro.
caso nâo haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a rcgular dccisão <los
rccursos âpresentados.
I 3.2 Após a fase recusal, constatâda a regularidade dos atos praticados. a autoridade compelente
hom.rlogará o procedimenro licilalório. 

,!;L
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14.2. O adjudicatrtio teú o prazo de 05 (dias) dias úteis, contados a paíir da dara dc sua
convocaçâo. para assinar o Termo de Contrato ou aceitar insúumento equivalente. conÍbrme o
caso (Notade Empeúo/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direiro à conrrâtaçào.
sem prejuizo das sançôes previstâs neste Edihl.
14.2.1. Altemativamente à convocação para comparecq perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do irstrumento equivalente, a Administraçâo poderá
encamiúá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatfuia, mcdiante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio elenônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior podeá ser prorogado, por igual periodo. por
solicitaçâo justificada do adjudicatrírio e aceira pela Administração.
14.3.. O Âceite da Nota de Empeúo ou do instumento equivalente. emirida à empresa
adjudicada. implica no recoúecimento de que:
l4.l.l. referida Nota esú sub$ituindo o contmto, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposiçôes da Lei n" 8.666, de 1993;
14.1.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos:
14.4. a contÍatada reconhece que as hiÉteses de rescisão são aquelas previstas nos aÍigos 77 c
78 da Lei no 8.666193 e recoúece os direitos da Administração previsros nos arrigos 79 e g0 da
mesma Lei.
l4-5. O prazo de vigência da contratação será até 3l de dezembro deo ano vigente.
14.6. Na hipótese de o vencedor da liciraçâo não comprovar as condiçôes <Je habiliração
consignadas no edital ou se reçusar a assinar o conh-ato ou a ata de registro de preços. a
Administração, sem prejuizo da aplicação das sançôes das demais cominaçôes legais iabiveis a
esse licitante. poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificaçào. para. apos a
comprovação dos reqüsitos para habilitação, analisada a proposta e evenluais documentos
complementares e. feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de prcços.

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERÁL
15.1. As regras acerca do ieajustamento em sentido geral do valor contatual são as cstâbelccidâs
no Termo de Referênci4 anexo a este Editâj.

I6. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão pre\istos no 'lermo
de Referência.

ll. IrO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUTvALET.-Tt:
14.1. Após a homologâção da licitação, em sendo realizada a contrataçào. será Urmado T
dc Conrato ou emitido instrúnento equivalente.

17. DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATANTE E DA CONTRÁTADA
I 7.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Refcrência

I8. DO PAGAMENTO
I E.l . As regras acerca do pagamento sâo as estabelecidas llo Termo de Referência, anexo a esreEdital. x

X.
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mantlver a propo§u
I9. DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS.
19 l. O liciranre que ensejar o retardamenlo da execução do certamc. não
falhar ou liaudar na execuçào do Contmto, compoÍar-se de modo inidôneo. fizer declaração falsa
ou comerer Íiaude fiscal, garantido o direito pÉvio da citação e da ampla defesa. ficará impcdido
de licitar e contratar com a Administração, pelo pÍazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarenr
os molivos dete[ninantes da punição ou âté que seja promovida a reabilitação pcranre a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das mullas previstas no edital e no termo de
contrâro e das demais cominações legais.
l9-2 A Contmtada licará aind4 sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexccução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução.
inadimplemento contratuâl ou nâo veracidade das informações prestadas. garantida a prÉvia
defesa:
I - Advenência. sançâo de que t ata o inciso I do an. 87, da Lei n.. g.666193, poderá ser aplicada
nos segurntes casosi
a) descunprimento das ob.igações e responsabilidades assumidas na liciraçào:
b) outras ocorrências que possam aczrÍTetar transtomos ao desenvolvimento das obrigações da
Contratante. desde que não caiba a aplicaçâo de sanção mais grave.
II Multas (que poderâo ser recolhidas em qualquer agência integrante da Redc Arrecadadorâ
de Receitas Federais. por meio de Documento de Anecadação Municipal D_,\l!Í. a ser
preenchido de acordo com instruçõ€s fomecidas pela Contratante);
a) de lolo (um por cento) sobre o valor contratual lohl, por dia de alraso na enlrcga do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a lOoZ do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cenro) sobre o valor con[atual total do exercicio. por inliação a quâlquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso. aplicarJa em
dobro na reincidência:
c) de 5oá (cinco por cento) do valor contratual toral do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado. caracterizando-se a recusâ, caso a correção nào se efeti\ar nos 5 (cinco) àias
que se seguirem à data da comunicação fomal da rejeição;
III - suspensâo temporária de paÍicipação em licitação e impedimeDto de contratar com o
Município de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
lV Declaração de inidoneidade para licitar ou conlratâr com a Administraçào pública. cnquanto
perdurarem os molivos determinantes da punição ou até que seja promo\ida a reabilitaçao
peranle a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimcnto à Administraçào pelos
prejuizos resultantes e depois de decorrido o pÉzo da sanção aplicada com basc no incistr
anterior.
19.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direilo ao conrraditó o e à ampla
defesa. gdantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstâs nos incisos I. il c
III do item 19.2 supra e I0 (d€z) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo
rtem,
19.,1 O valor da multa aplicada deveftí ser recolhido ao Tesouro Municipal no praTo dc 5 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisâo do recuso. Se o valor da multa nào l-or pago. ou
depositado, será auromaticamente desconlado do pagamento a que a Contrarada nzeijus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da conÍ-alada, o valor devido serd cobrado
administativamenre ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo
de execução fiscal. com os encargos correspondentes.
19.5. As sânções previstas nos incisos I e IV do item l9-2 supra. poderâo scr aplicadas às
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empresas que. em raáo do contmto objeto desta liciração:
I - Praticarem aros ilicitos. visândo frustrar os objetivos da licitação;
II - Demonírarem não possuir idoneidade para confatar com a Adminislraçào Púhlica. crn
vinude dc atos ilícitos praticâdos;
III sofrerem condenaçâo definitiva por praticarem. por meios dolosos. tiaudc tlscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
19.6. As sanções previstas nos incisos I, I e lV do item I9.2 supra poderão ser aplicadas
juntamenle com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo! no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
19.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadame e, em firmaro Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úreis a contar da notificação que lhe seú encamiúada. eshrá sujeita à
multa de 5%o (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das dcmais pcnalidades
cabi\eis. por caracterizar descumprime o total da obrigação assumida.
19 8 As sanções previstas no item 19.2 supla não se aplicam às demais licitantes que. apesar de
não vencedoras. veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato- de acordo com
este edital. e no prazo de 48 (quarenta e oiro) horas comunicarem seu desinteresse.

20. DA IMPUGNAÇÂO ÀO EDITAL f, DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
20.1 Até 03 (Íês) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessào púbhca- qualquer
pcssoa poderá impugnar este Edital.
20.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica na plataforma Ill,L ou pclo e-mail
da comissão de licitaçâo pmclicit@gmail.com-
20.3 Caberá o Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois diâs úteis contados da
data de recebimento da impugnação.
20.4. Acolhida a impugnação. seni deÍinida e publicada nova data para a realizaçào do ceÍtame
20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverâo ser enviados o
Pregoeiro. até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abenura da sessào públicà-
exclusivamente pot meio eletrônico via intemet, no endereço indicado no Edital
20.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no pmzo de dois dias úteis. contarlo
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do cdital e dos anexos.
20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendcm os prazos prcr isros no
ceÍame,
20.7.1. A concessâo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e dererá ser
motivada pelo PregoeiÍo, nos autos do processo de liciração.
20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serâo divúgadas pelo sislema e r irrcularão os
participales e a administração.

2r. DAS DTSPOSTÇÓES CennrS:
21.1. Da sessão pública do Pregão dilrulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
2l .2. Nâo havendo expedieDte ou ocorrendo quâlquer fato supervenieme que impeça a realizâçâo
do certame na data marcada, a sessão seá automaticaÍnente trâIstêrida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo honirio anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaçâo em
contriirio. pelo Pregoeiro.
21.3. Todas as reÍêrências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília DF. .\Â

N-
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despacho fundamentado, registrado em am e acessível a todos, atribr.rindo-lhes talidadc e eficácia
para lins de habilitaçâo e classificação.
21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contrardção.
21.6. As normas disciplinadoras da licitação serâo sempre interpreradas enr làvor da ampliaçào
da disputa entre os interessados, desde que não comprometan o interesse da Administraçào. o
princípio da isonomia. a finalidade e a segurança dâ contmração.
2l.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administrâção não seni, em nenhuD caso, responsável por esses custos, independentemente da
conduçâo ou do resultado do processo licitatório.
21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos. excluir-se-á o dra do
inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de espediente
na Administração.
21.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não impoÍará o alastamento do
licitante. desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados ós princípios da isonomia
e do interesse público.
21 10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou clenrais peças
que compôem o processo, prevalecetá as des(e Edital-
21.1 L O Edital está disponibilizado, na íntegra- no endereço eletrônico uurr .bll.org. br. nos dias
úteis. mesmo endereço e peíodo no qual os autos do ptocesso administrati\o pennaneccrào com
vista franqueada âos interessados.

21.-1. Nojulgamenro das proposlas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar crros ou làl
nâo allerem a substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica. mcd ran

CE, I I de março de 2022

Gomes Oliveira
do Municipio de

VERT,i
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aNEXO r À AUTOR|ZAçÃO
TERMO DE REFERÊNCIA DO OBIETO

1- OBJETO:

1.1 . AQUISIçÃO DE LEITES, FÓRI\4ULAS NUTRICIONAIS E SUPTEM ENTOS ALIM ENTARES PARA
ATENDIMENÍO DAS DEMANDAS JUDICIAIS E EVENTUAIS NECESSIDADES JUNTO A SECRETARIA

DA 5AÚDE DO MUNICÍPIO DE CRATEÚ5 _ CE,

2. UNIDADE ADMINISTRATIVA
2.1. secíetaíia Municipal da Saúde

3 _ MODALODADE DA LICITAçÂO
3.1. Pregão Eletrônico

4 - FUNDAMENTO I.EGAI.:

4.1. A aquisição dos píodutos tem amparo legal disposto na [ei Federal Ns 8.666/93 . Lei das
Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal ne 10.520, de 1710712002, Lei complementar
ne 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014, Decreto
Federal n-' 10.024 de 20 de Setembro de 2019.

5. DO JUTGAMENÍO DA UC|TAçÃO
5.1. MENOR PREçO POR tOÍE

6 - DAS JUSTIFICATIVAS

5.1. DA AQUTSTçÃO

6.1.1. A PrefeituÍa Municipal de Crateús por intermédio da secrêtaíia municipal de Sâúde com
intuito de adquiíir fórmulas alimentares infantis, complementos e dietas enteíais, para

atendimento das necessidades da SecÍêtâria Municipal de Saúde - Crateús-CE, vem promover
processo licitatório nos termos da legislação vigente a fim de contratar empresa para o
fornecimento dos itens.

A aquisição das fórmulas infantis, dietas e suplementos alimentares é realizada com o
objetivo de atender pacientes (crianças, adultos e idosos) que são portadores de necessidades
nutricionais e que não dispõê de condições Íinanceiras para a compra dêsses produtos e quê
estão vinculados a Secretaria Municipalde Saúde. Os produtos a serem adqurridos atenderam
os pacientes que possuem algum tipo de alergia ou intoleráncia, casos de desnutrição e
está8io avançado de peída dê peso e massa muscular e em casos mais específicos de câncer,
pacientes até 6 mesês de vida onde a formula é única dê fonte de alimentação e em rdosos o
produto é incorpoÍado e outros alimentos e fornecido a dietas intêiÍais viâ sonda.

As fórmulãs inÍantis são refeiçõês destinãdas à pacientes pediátricos, nos quais se utiliza
a proteína isoladã do lêite de vaca e/ou dã soja, intactãs ou hidrolisadas e todos os demâis
nutrientes são acrescidos, separadamente, nas quantidades e proporções recomendadas para
ladentes até um ano de vida.

//t/
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Nutíição Enteral - NE Alimento para fins especiais, com ingestão controla
nutrientes, na forma isolada ou combinada, de composição deÍinida, especialme
formulada e elaborada para uso por sondas ou via oral, industrializada, utilizâda exclusiva ou
parcialmentê para substituií ou complementar a alimentação oralem pacientes desnutridos
ou não, conforme suas necessidades nutricionais em regimê hospitalár, ambulatorial ou
domiciliar, visando a sintese ou manutenção dos tecidos, órgãos ou sistemas

Alimentos Nutricionalmente Completos para Nutrição Enteral- Dietâ Enteral Alimentos
formulados de modo a fornecer quantidades definidas e adequadas de nutrientes e calorias,
em função das necessidades nutricionais diárias dos indivíduos, visando foínecer todos os
nutrientes nêcêssários pãÍa: crescimento, desenvolvimento, recuperâção e manutenção da
saúde.

Suplemento Nutricional são alimentos que se destinam a complementar com macro e
micronutrientes a dieta de um indivíduo, em casos onde sua ingestão, a partir da alimentação,
sejà insuficiente ou quando a dieta requereí suplementação, não podendo substituir os
alimentos, nem ser utilizados como alimentação exclusiva. Sua apresentação pode ser líquida
ou em pó, sendo administrado via oral à pacientes, seguindo a prescrição do
médico/nutricionista.

Módulos de NutÍientes são alimêntos que apresentam insumos representados
somente por um dos principais grupos de nutíientês: glicídios, lipídios, píoteínâs e fibras
alimentares; podendo conter veículos (excipientes ou diluente ou solvente). Sua apresentação
pode ser líquidâ ou em pó, administrado via oral ou por sonda ênteral A quantidade a ser
administíada deve sêr de acordo com a necessidade nutricional de cada pâciênte segutndo a
prescrição do médico/nutíicionista.

O lactário destina-se à preparação de fórmulas infantis e alimentação infàntrl. pâra a

execução dos seíviços, desde a prescrição dietética, íecepção dos gêneros e mateíiâis,
preparo, porcionamento e envase, armazenamento e distribuição.

6.2. OA ESCOLHA DA MODAUDAOE
6.2.1. quanto à adoção do Pregão, tem-se que é a modalidade de licitação aquisição dê bêns
e serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente deÍinidos pelo edital, por mero de especificâções usuâis do
mercado", conforme preceitua o art. 1e, parágrafo único da Lei n" 10.520/2002
6.2.2. Os bens, objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de bens comuns, de que
trata a Lei n" lO.52O|2OO2, poÍ possuírem padrões de desempenho e características gerars e
específicas usuâlmente encontradas no mercado.
6-2 3. lsto posto, é cabívêl então a utilização da licitação na modalidade pregão, por ser a

modalidade com maior celeÍidade entre as Íases processuais, propictando maior
competitividãde devido a fase de lances caíacterísticô da modalidade, culminando
invôriavelmênte para obtenção de proposta mais vantajosa e a contratação com valores
conforme a rêâlidade de mercado.

/
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6.3. DO NÃO PARCELAMENTO DOS ITENS

6.3.1. O não parcelamento do objeto em itens, nos teÍmos do àrt 23, §1", dâ Lei n" 8 666/19
neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável ê não tem a finalidade de reduzrr
o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, asseguraí a gerência segura da
contratação, e principalmente, assegurar, não só ã mais ampla competição necessáriâ êm um
processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidâde ê efetividâde, que é a de atender a

contento as necêssidâdes da Administrâção Pública.
6.3.2. A licitação, para a aqüisição de que trata o objeto deste Íermo de Referéncia e sêus
Anexos, será dívida POR LOTE, justiÍica-se pela necessidadê de prêservar a integridade
qualitativa do objeto, vez que vários fornecedores podeÍão implicaí descontinuidade da
padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois
a contratação tem a finalidade de formar um todo unitáíio. Some-se a isso a possibilrdade de
estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode seí acompanhado ao longo
do fornecimento do produto, o que fica sobremaneiÍa dificultado quando se trata de divêrsos
fornecedores.
6.3.3. Quanto a divisão e julgamento por LOTE: Justifica-se a divisão e Julgamento poí LOTE,

devido os itens ora licitados terem uma homogeneidade entrê si, cujo mesmos possuem a

mesma natureza e características, fato esse que não fere os princípios básicos dâs ltcitações e

contratos quais sejam, o princípio da competitividade e igualdade, podendo os itens dispostos
nesse termo de referência serem ofertados por qualquer empíêsâ do ramo de venda de

PÍodutos.

6.4. DA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPçÃO DE ME E EPP

A redação do novel art.47, da Lei Complementar no 123/06 estabêlece um dever de
prioridade, ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contratação
de microempíesas e empresas de pequeno pone sediadas local ou regionalmente,
independentemente de qualquer legislação específica editada pelo ente licitante

lustifica-se a não Íealização de exclusividade e de cota5 Íêseívâdas no presente certame,
qual se.ia, paÍa Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo Íato de que, a exclusividade
apesar dos itens que foíem estimados, abaixo de RS 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos atens
que estiverem estimados acima de RS 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separâdos poÍ
cotas, poderá repíesentar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de
acordo com os seguintes motivos:

O tratamento diÍerenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte não tem sê mostrado vantajoso para a administração pública municrpal,
principalmente em municÍpios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que e comum em
licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços
diferentes parô os mesmos itens licitados em cotas diferentes.

Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de
categoÍias tributárias diíeÍêntes, ou mesmo optantes pelo simples nâcional, mas de tipos

fr
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societários diferentes e há casos em que a difêrença de valores cotados ocorre até pa

mesma empresa, sendo ená ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itêns em cotas
diferentes.

Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complêxo do
objêto a sea contratado, causando atrasos processuais paÍa âs adequaçôes de pÍeços, àssim
como o transtoíno de ter que se lidar com dois valores distintos pâía o mesmo item ou lote,
muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entíegas de itens ou
mesmo Íescisões contratuais, além da Adminiííação não ter suas necêssidades atendidas a

contento.

Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei Complementar

^o 
74712014, elencou no ãrt. 49, algumas hipóteses que, se presentes no câso concreto,

dispensam ou erimem a autoridade responsável pela licitação de aplicàr os benefícios
materiais previstos nos arts.47 e 48. Assim, vale a máxima:'para toda regrâ exrste uma
exceção'. Assim sendo, de confo.midade com o aít.49, inciso lll não se aplica os benefícios
dos arts.47 e 48 quando:

lll - o tratamento diferenciado e simplificado
para as microempresas e empresas de
pequeno porte não Íor vantajoso para a

administração públicâ ou reprêsentâÍ pÍeiur2o

ao conjunto ou complexo do objeto a seí
contratado; ou,

Noutro ponto observa-se ainda ã grande incidência de participação em certames
licitatórios, adjudicação e contratações de microempresas e empresas de pequêno porte nas

licitações do Município de Crateús, em sua grande maioria, o que deverasmente garante as

microempresas e empresâs de pequeno porte acesso integíal e iÍrestírto as licitações e

contratações do Município de Crateús.

Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Crateús, do
cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n" 72312006 e suas alterações,
especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regulaíidade fiscal apenas para

â a5sinatura do contrato e na ocorrência do empate Íicto previsto nos Art's 44 e 45 da referida
norma legal.

Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento
econômico e social no ámbito local e re8ional, a ampliação dâ eficiênciâ dâs políticas públicas

e o incentivo à inovação tecnológica laÍtiBo 47 da LC no 123/06). Contudo, esta disposiçào
deve seí interpretâda à luz da Constituição Federal, da tei no 8.666/93 (que estabelece
normas gerais sobrê licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que no processo
licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que
a Lei de Licitações dispôe que este se destina a garantir a observância do principio

(
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constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

6.5. DA ESTIMATIVA DOS ITENS

6.5.1. Os quantitativos ora apÍesentados Íoram íeitos com base no levantâmento dos
processos judiciais existentes para os itens descritos nesse termo de referência.

\z 7. DA EspEcrFrcAçÃo Dos trENs E vALoREs MEDtos

LOTE I LEITES

UND QNTO

PACOÍE 200

200

2AA

LOTE II FÓRMUTAS

UND QNTD

cÂrxa 2880

150

l

/
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ITEM ESPTCTFTCAçÃO DO tTEM

1

62168. i.EITE EM PÓ INTEGRAL (IEITE EM PÓ INTEGRAL,
INSTANTÂNEO, DE ORIGEM ANIMAT, ENRIQUECIDO COM NO
MíNIMo 8 VITAMINÂS E MINERAIS. IsENTo DE GoRDURAS
TRANS EMBALADO EM EMBALÁGEM ALUMINIZAOA CON4 4OOG

NO sEU RÓTULo DEVERÁ TER INFoRMAçÃo soBRE GLÚTEN,
TAgELA NUTRICIONALCOM IDENTIFICAçÃO DA PORçÃO, MODO
DE PREPARO, RENDIMENTO, PRAZO DE VALIDADE E NÚMERO DE

LOTE )

1
69738, LE|TE EN4 pÓ SEM LACTOSE (LE|TE EM pó sEM LACTOSE,
LA]A COM 380G.)

3
68664 LEITE EM PÓ SEM TACTOSE (LEITE EM Pó SEM LACTOSE,

LATA COM 80OG )

ITEM ESPECTFTCÂçÃO DO trrM

1
68667 FÓRMULA PoLIMÉRICA (FÓRMULA PoUMÉRIcA
,lsosouRcE ou NUTRT ENTERAL, 1,5 KCÂL/ML, 1t-tTRO )

2

69740- FORMULA TNFANTL NAt\4 SUpREMO 2 ((NANS SUpREME
2 FORMULÁ INFANTIT DE SEGUIMENIO PARA TACTENTES COM
HMOS 2 FI- TNNT, PREBIOTICOS, DHA E ARA E NUCTEOTIDEOS.

LAÍA 8O8 G)

3

69510 FORTTNT PLUS SEM LACTOSE 400G (FORMUTA

POTIMÉRICA PEDIÁTRICA FÓRMULA NUÍRICIONÂLMENTE
COMPLETA, PARA CRIANçAS MAIORES DE 01 ANO DE IOADE,
NORMOCATÓRICA, NoRMoPRoTEIcA, EM PÓ coM PRoTEINA
DE ALTO VALOR BIOLÓGICO E IDR PARA MACRO E I\4ICRO
NUTRITNTES, UTITIZADA POR VIA ORAI OU ENTERAL ISENIO DE

LACIOSE E GLÚTEN COM NO MÍNIMO 88% DO PRÂZO DE
VALIOADE, EMBATAGEM COM 4OO G )

300

O que se obsêrva é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das
ME/EPP nas licitaçôes, mas não elêvar a hipossuficiência econômica delas âcima do rntêresse
público. Dessâ forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao píesente certame como
o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais
vantajosâ para a administração" conforme é vislumbrado no aítigo 3s da Lêi n. 8.666/93
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LOTE III - ÂLIMENTOS TNTTRAIS

LOTE IV - SUPLEMENTOS NUTRICIONÂIS

180

UND QNTD

150

LITRO t440

UND QNTD

724

120

il

4
69693 - PEPTTMAX400 G - (pEpÍtMAX FóRMUTA OUGOMÉTR|CA
INDICADÂ PARÁ DISÍÚRBDs DIGESÍIVOS E ABSORTIVOS E

DESMAME DE NUTRIçÁO PARENTAL IATA CONTENDO 4OOG)

vEl--r-l

ITEM ESPECIEICAçÃO DO ITEM

1

67365 - AUMENTO ENTERAT (rEtTE ) (LE|TE EM pÓ- IATA COM
4006 , ISENTA DE 6LÚTEN, COTESTEROT E I,ACTOSE, COM
PROTEÍNA DE ALIA QUALIDAoEj Uso VIA ENTERÂI E/oU oRAIj
rSocALÓRrcA À LAcrosE ( NUTREN luNtoR»

UNIDADE

2

61842 , ALrM ENIO P/ NUTRrÇÃO ENTERAL OU ORAr (ÂUM ENTO

P/ NUTRIçÃO ENTERAL OU oRAL , FÓRMUTA LíQUIDA
NUTRICIONALMENTE COMPLETA, NORMOCÁLÓRICA {1,2 KCAT/
ML), NORMOPROTÉICA ISENIA DE sÂCAROSE, LACTOSE E

GLÚÍEN, c/ 01 t toNGA vrDA. tNDrcaDA paRA Rtsco
NUTRTCTONAL OU oESNUÍR|çÃO [EVE, ANORTX|A,

coNVALECÊNCrÂ)

IIEM ESPECTflC-AçÃO DO rÍEM

1

69508 ENSURE SEM IÂCTOSE 40O G. (ENSURE EM pÓ É EENÍO
DE LÁCTOSE E GLÚTEN, INDICADO TANTO PARA USO ORAL

COMO ENTERAL SUA DIsTRIBUIçÃO ENERGÉNCA É

EXTREMAMENTE BATANCEADA, SENDO FONTE DE PROTEINAS,

FONTE OE CÁRBOIDRATOS, FONTE DE FIBRAS E FONTE DE

LIPIDEOS BENÉFICOS A SAÚDE ALÉM DISSO, POSSUI UMA
DENSIDADE ENERGÉNCA IDEAL DE APENÂs l(CÁL POR ML
ENSURE FOS EM PÓ É RICO EM Ác|Dos GRAxos MoNo E PoTI,
INSATURADOS, QUE DE ACORDO COM MUITOS ESTUDOS

EXERCEI\4 EFEITOS BENÉFICOS 5OBRE O PERFIL UPíDICO. A
aDrçÂo DE Fos, uM Ttpo DE pREBróTrco, TRAZ BENEFrctos
COMO MELHORA DA FUNçÃO INTESTINÂI, AUMENTO NA

ABSORçÁO DE ALGUNS MINERAIS, ENIRE OUTROS.)

2

69507 . NUTREN ACTIVE ITOOG - (COMPLEMENIO NUTRICIONAI-
TEITE EM PÓ DESNÂTADO, MALTODEXTRINA, LACTOSE, FRUÍO
OTIGOSSACARÍDEOS, GORDURA úCTEA, INSULINA, I\4INERAIS,

VIÍAMINA, ISENTA DE GLÚTEN E SACAROSE)

3

69506 - NUTREN rÚNrOR 4OOG - (sACÁROSE, i,TAITODEXTRTNA,

XAROPE DE MILHO, PROTEÍNA DO SORO DE TEITE, ÓIEO DE

GIRASSOL COM ALTO TEOR OTEICO, CJSEINATO DE POT/iSSIO

OBTIDO DO LEITE DE VÂCA, ÓLEO DE CÁNOLA DE BAIXO TEOR

ERÚCICO, IRIGLICERíDEoS DE cÂDEIA MÉDIA, ÓIEo DE MILHo,
LECITINA DE 5OIA, FOSFATO DF POTÁsSIO, CITRATO DT CÀICIO,
CARBONATO OE CÁLCIO, FOSFATO DE SóDIO, CLOREIO DE

CÁLCIO, VITAMINAS (VIÍAMINA A, BETA.CAROTENo, VITAMINA
D, VITAMINA E, VITAMINA X, VITAMINÂ C, VITAMINÂ 81,
VITAMINA 82, NIÂCINA, VIÍAMINA 86, ÁCIOO FÓLICO, ÁCIDO

PANTOTÊNICO, BIOÍINÂ E TAURINA), BIÍARÍARATO DE COLINA,

cLoREÍO DE MAGNÉS|O, MTNERATS (Z|NCO, FERRO, COBRE,

100
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2760

150

8- REFERENCIAL DE PREçOS

8.1. Os preços de rêferência ora apresentados foram estimados com bâse nâ médiâ dos prêços
coletados viabilizados paía verificação no mercado dos valores atinentes a contratação deste
objeto, conforme coletas de preços ânêxãdos nos autos deste processo.
8.2. O valor êstimado para a aquisição possui carátêr sigiloso, fundamentado no ârt 15 § 1o

do Decreto Federal n9.1O.O24/2O79 e seá disponibilizado exclusiva e permanentemente aos
órgãos de contíole êxteÍno e inteÍno.
8.2.1. O valor estimado ou o valoí máximo aceitávêl para a contratação será tornado públco
âpenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação
do detalhàmento dos quantitativos e das demais informações necessáíias à elaboraçâo dâs
propostas conforme prevê o § 2e do art. 15 do Decreto Federal n9 70.024/2079

CROMO, MOLIBOÊN ro E roDo), L-cÁRNtÍrNA E AROMATTZANTE
NÃO CONTÉM GIÚTEN E LACTo5E.5ÂBoR BAUNILHA

68765 - NUTREN SENTOR SEM SÂBOR (COtúpOSrO úCIEO
ADICIONAOO DE VITAMINAS, MINERAIS E FIBRAS RICO TM
SETÊNIo, VITAMINA D E 812, FoNTE oE úLcIo, FÓsFoRo,
ZINCO, COBRE, VIÍAMINAS A, E, K, C, 81, S6, ÁCIDO
PANTOTêNICO E B|OT|NA E sEM AD|çÂO DE SACAROSE E DE

OUIROS AçUCARES', SEM GLUTEN, CONTÉM LACTOSE
CONTÉM FIBRAS soTÚVEIs E sEM sABoR, PoDENDo sER
RECONSTITUíDO COM ÁGUA OU SER ÂOICIONADO AO FINÁT DE

4

RECEITAS DOCES E SALGADAS. LATA 740 G I

5

69509 SUPLEMENTO ALIMENTAR CUBITAN 2OOML
(SUPLEMENIO NUTRICIONAT ORAL DESENVOLVIDO
LSPTCIFICAMFNTE PARA ÂUXIIIAR NA CICATRIZAçÃO DE

úLCERAS poR pREssÃo E ourRAs struAÇôEs euE ExuAM
ESTÍMULO DA CICATRIZAÇÃo HIPERPRoTE|co, AcREscIDo DE

ARGININA E COM ÂLTO TEOR DE MICRONUTRIENTES
RELACTONADOS À CTCATRT2AçÃO (ZrNCO, SELÊNtO, VITAMtNAS
C, A E E), AIÉM DA PRESENçA DO EXCLUSIVO MIX DE

CAROTENOIDTS, NÃO CONTÉM GLÚTEN. APRESENTAçÃO.

EMBALÂGEM PúSNCA DE 2OOML SABORES: BAUNITHÁ,
cHocoLATE E MORANGO. )

6

68666 . SUPLEMENIO
(SUPLEMENTO NATURAL

CoNTENDO 900G )

NAÍURAL (LEIIE PEDIASSUNE)

(TEITE PEDIASSUNE), LAÍAS

10. DOS DOCUMENTOS DE HABtL|TAçÂO:

210

9. OOTAçãO ORçAMENTÁRIA
9.1. As despesas contratuâis correrão por conta das seguintes dotaçôes oÍçamentarias:
el 31.37.70 722.OO37.2.036 - Manutenção das Atividadês Gêrais dâ Secretâria Municipal dâ
Saúde; fonte de recuísos 500.0002.00 - Receitas de lmpostos e de Tíansfêrencra de Impostos

- Saude
9.1.1. Para a aquisição dos produtos elencâdos nesse termo de referência será utilizado o
elemento de despesas ne 3.3.90.30.00 - Materiâl de Consumo

EMBALAGEM

r
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10.1. HABTUTAçÃO JURTDTCA

10.1.1 Cópia de Cédula de ldentidade e CPF do Sócio (s) da empresaj
10.1.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empíesa pessoa físicâ, no rêgistro púb|co de
empresa meícântil dâ Juntâ Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
atência, apresentar o registro da Junta onde opera com avêrbação no re8istro dâ luntâ onde
tem sede a matÍiz.
10.1.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor
devidamente registràdo no registro público de empÍesa meÍcantilda Junta Comercial, em se

tÍatando de sociedades empresárias e, no caso de sociedadês poí ações, acompanhado de
documentos de êleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sLrcursal,

filial ou agência, apresentar o registro da Junta ondê opera com averbaçào no registro dâ lunta
onde tem sede a matriz.
10.1.1.4. INSCRIçÃO OO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples exceto
cooperativas - no Cartório de registÍo das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da

diretoria em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filiâl ou a8ência,
aprêsentar o registro no Cartório de registío das Pessoas Juíídicas do Estado onde opeíâ com
averbação no CanóÍio onde tem sede a matriz.
10.1.1,5. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estranBeira
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORTZAçÃO PARA FUNCTONAMENTO

expedido pelo óígão compêtente, quando a atividade assim o exigií.
10.1.1.6. CERTTFTCAOO DA CONDTçÃO DE MTCROEMPREENDEDOR tNDtVtDUAL (CCMEt), tipo
empresarial que se equipaÍa ao empresário individual, conÍorme Lei Complementâr ne

128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por melo do
sitio www.portâldoêm endedor.sov.bí;
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as âlterações ou da
consolidação respectiva.
10.1.1.7. ALVARÁ DA VIGIúNCn SANITÁR|A compatível com o objeto da licitação, .eferenrê
ao exeÍcício viSente.

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABAI.HISTA:
10.2.1. Provâ de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

10.2.2. Prova de inscrição no cadastÍo de contribuintes municipal ou estâdual, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo dê atividade e compatível
com o objeto contratual;
10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estaduale Municipâl do domicilio
ou sede do licitante.
a) A comprovàção de regularidade para com â Fâzênda Federal deverá ser fetta através da
Certidão de Íêgularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Fedêrâis e à Dívida Ativa
da União (CND), êmitidas pela Receita FedeÍal do Brasil na Íorma da PortaÍiâ ConJunta
RFB/PGFN ne 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A compíovação de Íegularidadê para com a Fazenda Estadual deveíá ser feita através de
Certidão Consolidãda Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovãção de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita âtravés de
Certidão Consolidada Ne8ativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal-
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10.2.4. Provâ de situação regular pêrante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - F

através de Certificado de Regularidade de Situação - CRSj

10.2.5. Prova de situação regular perante a lustiça do Trâbâlho, através da Certidão NeBâtivâ
de Débitos Trabalhistas - CNDT, conformê Lei 12.44012071.

10.3. QUALTFTCAçÃO TÉCNTCA:

10.3.1. Comprovação de aptidão paÍa desempenho de atividade pertinente e compâtível em
características com o objeto deste teímo de referencia, através de atêstado Íornecido por
pessoa jurídica de direito público ou privado, êmitido em papeltimbrado do órBão emissor,
de modo a comprovar que à licitante está fornecendo ou já forneceu os bens do objeto deste
termo de referencia, bem como prova de âtendimento de requisitos previstos em lei especial,
quando foí o caso. O atestado deverá ser datado e assinâdo poí pessoa física identificada pelo
nome e cargo exeícido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo
Pre8oeiro ou quem este indicar. Os atestados dêverão estar necessariamente em nome da
licitante.
10.3.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
para comprovação ao que dispõe o item 10.3.1, instrumento de termo contratual ou nota
fiscâl respectiva ao qual o atestado faz vinculação
10.3.3. Os produtos licitados deverão obedecer as exigencias da RDC Ne 135, de 8 de fêvererro
de 2017 da agencia nacional da vigiláncia sanitária - ANVISA publicada no DOU ne 29, de 9 de
fevereiro de 2017.

10.4. qUALTFTCAçÁO ECONÔMtCO-FtNANCEtRA:
10.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábêis (DRE) do último exêrcício fiscâ1, já
exiBíveis e apresentados nâ forma da lei, devidamente registrado na iunta comercial dâ sede
da licitante, acompanhado dos têrmos de abertura e de encerramento do Livro Diário estes
termos devidâmente registrados na Juntâ Comerciâl- constãndo ainda, no balanço, o numero
do Livro DiáÍio e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação
flnânceira da empresa, com vistas âos compromissos que terá de assumir caso lhe seja
adjudicado o obieto licitâdo, devidamente assinâdo pelo contador responsável, sendo vedada
sua substituição por balancetes ou bâlanços provisórios, podêndo ser âtualizados por índices
oficiais quando encerrados há mâis de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
10.4.1.1. Sêrão considerados como na formâ dâ Lêi, o Bâlânço Pâtrimonial e Demonstrações
Contábeis assim âpresentados:
â)So.iedades empresariais êm gêrâl: Balanço patrimoniale demonstrações contábeis (DRE)

do último exêrcício fiscal registrados ou âutenticâdos na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitante, acompanhâdos de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário
do qualfoiextraído.
b) Sociedades empresáriâs, especificamente no caso de sociedades anônimas regidás pelâ
Lei ne.6.404/76: registrados ou autenticados na lunta Comercial da sede ou domicílio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estâdo, ou do Distrito Federâl
conforme o lugar em que esteja situada a sede dá companhia; ou, ainda, em jornal de grande
circulação êditado na localidade em que está a sede da companhia;

VER
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c) Sociêdades simples: registrados no Registro Civil das pessoas jurídicâs do local de suâ
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresáÍia, deverá sujeitâÊse
normas fixadàs para as sociedades empresárias.

Ju ri Íudência no Acórdão TCU n" 2.669/2013 de relatoriâ do Ministro ValÍnir Cam elo

d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar dêmonstrativo do
Balanço de Abêrtura, devidamente registrados ou autenticados na lunta Comercial do
domicílio da Licitante, acompanhado do termo de abertura do Livro Diário - este termo
devidamente registrado na Junta ComeÍcial assinado pelo sócio-gerênte ou diretor e pelo
contador ou outro proÍissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.
10.4.2. Entende-se que a expressão "rq rormo dq lef, conslante no item 10.4.1, no mÍnimol
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos c,e
abertura e encerramento).
10.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formàlizado e registrado.
10.4.4. A empresa optânte pelo Sistema público de Escíituração Digital , SPED podêrá
aDl.esenlá-lo no "Íormo do lei..
10.4.5. Entende-se que a expressão "nofo.mo do íei,, constante no item 1.0.4 4 engloba, no
mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercicio;
c)Teímos de abertura e de encerramento do Livro Diário;
d) Recibo de entrega dê escrituração contábil digital lpdrc eÍeito o que detemino o Art_ 2e do
Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2O1g);
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema público de EscrituÍação Digital _ Sped, instrtuído pelo
Decreto ne 6.022, de 22 dejaneiro de 2007, por meio dã apresentação de escrituração contábil
digital, na forma estabelecida pela secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. (Art. 1e do Decreto Nq 9.555, de 6 de novembro de 2018).
10.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livío Diário constante do SpED.
10.4.7. A EscÍituração Digital deverá estar de acordo com as tnstruções Normativas (RFB n"
1420/2013 e RFB ne 1594) que tratam do Sistema público de Escrituração Digitat _ SpED para
maiores infoímações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exitência de
apÍêsentação do Balanço Patrimonial do último exeÍcício social, a ser apresentado no prazo
que determina o aít.59 das lnstruções Normativas da RFB, bêm como o que determinâ a

OBS: Os prazos
pelo sistema SP

2027
10.4.8.5e necessária â atualizâção do bal
documentos em àpreço, o memorialde cá

para apresentação dos Balanços patrimoniais para as empresas optãn
ED são aqueles definidos na lnstrução Normativâ ne 2.023, de 28 de abril

tês
de

anço, deverá ser apresentâdo, juntamente com os
lculo correspondente.
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10.4.9. Com base nos dados extraídos do balànço será avaliada a capacidadê financeira da
empresa, em confo.midade com o art. 19, lnciso XX|V da lnstrução Normativa ne 0612013-
MPOG, as empÍesas deverão apíesentar o cálculo dos índices Íinanceiros, sendo qualificâdâs
apenas as que forem consideÍadas solventes. paÍa isso serão utilizadas as seguintes definições
e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de í;icês de Liquidez
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Geral (LG), maioÍ que um (>1), Solvência GeÍal (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corren
(LC), maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aphcação das fórmulas

SG= Ativo Total
Passivo CiÍculante + Exigível a Longo Píazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

10.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado infêrior ou igual a 1 (um) em qualquer
dos indices de Liquidez Geral (tG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contíatação
Devendo a comprovação ser Íeita Íelativamente à data de apresentação dâ proposta.
10.4.9.2. JUST|FtCAT|VA DA EX|GENC|A DOS Ú,tOtCrS COrutÁVEtS:
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em óígãos que promovem procedimentos
licitatórios, constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais
adotados no segmento de licitações;
b) Portanto, o atendimento aos indices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação
EQUILIBRADA da licitante. Caso contíário, o desatendimento dos índices, revelará uma
situação DEFICITÁRlA da empÍesa, colocando em risco a execução do contrâto.
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o
disposto no art. 37, XXl, da Constituição FedeÍal, uma vez que a contíatação de empresas em
situação EQUILIBRADA é o mínimo que a Prefeitura Municipal dê Crâteús devê cêrcar-se parâ

assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos forâm
democíáticos, nâ medida em que estabelecem um "mínimo" de segurânça na contratação.
10.4.10. apresentar cenrtoÃO NEGAT|VA DE FA[ÊNctA OU REcUpERAçÃo JUDtctAL
expedida pelo distribuidor da sede dâ pessoa jurídica, dentro do prazo de validade;
10.4.11. O MICROEMPREENDEDOR INDIVIOUAL - MEI que no ano calendário ânlêrior não
tenhâ auferido receita bruta de ate RS 81.000,00 (oitenta e um milreais), está dispensado do
galanço Patrimonial e demonstraçôes contábeis do último exercício social na forma do item
anterior, conforme art. 1.179 § 2s do Código Civil e aít. 18-A §1e da tei Complementâr ne

123/2006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacionâl
- Microempreendedoí lndividual), para comprovar tal condição.

to.s. ouÍRAs ExtGÊNctas paRA HABTLTTAçÃo:

10.5.1. Declaração de que:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ns 9.854, de 27/1011999,
publicada no DOU dê 28/10/1999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 70, da Constituição Federal, não
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz,
a partir de 14 (quâtorze) anos;

LG = Ativo Circulante + Realizável a Lonqo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prôzo

I
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b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos dâ descftminação
produtos a Serem ofeítâdos e que sua propostâ atende integÍalmente âos requisitos
constantes no edital;
c) Declâração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexosj
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de Íato superveniente impeditivo
da habilitação, Íicando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências poste ores, (art 32,
§2e, da Lei n.e 8.666/93);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considêrada apenas a que
tiver sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antês da data de início da disputâ
10.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
se for a FlLlAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, êxceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz;
10.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta
licitação, executê o futuro contrâto, deverá apresentar toda documentação de ambos os
estabelecimêntos.

10.6. OESERVAçóES - DA PARTICIPAçÃO DE MICROEMPRESAS (ME} E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE (EPP) e os micÍoempreendedores individuais (MEt);
10.6.1. Nos termos dos ãrts. 42 e 43 da Lei Complemêntar ns 721/06, as MEl, ME ê EPP,

deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo quê êsta âpresente
alguma restrição com relação à rêgularidade fiscal e trâbâlhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à Íegularidade fiscal e trabàlhista, será assegurado
as MEl, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por
igual período mediante justificativa têmpestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1o,

art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementa. n9. 72312006, cujo termo inicial
corrêsponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, pâra a

re8ularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidôes negâtivas ou positivas com efeito de certidão negativa.
b)A não ÍeBUlarização da documentação no prazo previsto acima implicará na decâdêncra do
diíeito à contÍatação, sem prejuizo das sânções previstas no art 81 dâ Lei 8.666/93, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes íemanescentes, na ordem de classiÍicação,
pâra contratação, ou revogar a Iicitação.

11. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSÍA E DOS OOCUMENTOS DE HASILITAçÃO
11.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitâção exigidos no editâ|, proposta com a descrição do objeto
ofertado ê o preço, até a data e o horário êstabelecidos paÍa o Íim do recebimento das
pÍopostas, quândo, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dêssa
documentação
11.2. O envio da proposta, âcompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste termo
de aeferência, ocorrerá poÍ meio de chave de acesso e senha.

*
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11.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentaçã
de hâbilitãção, ainda que hajâ al8umâ restíição de re8ulaÍidade fiscal e trabalhista, nos termos
do art. 43, § 1e da LC ne 123, de 2006 e suas alterações posteriores.
11.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as opeíações no sistema eletrônico durante a sêssão

pública do PreBão, ficando íesponsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservânciâ de quaisquer mensàgens emitidas pelo sistema ou de sua desconexào.

11.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão íêtirar ou substituir a proposta e

os documentos de habilitação anteíiormente inseridos no sistema;
11.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas âpresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de

negociação e.,ulgamento da proposta.
11.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhoí classiíicado

somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para àcesso público após o

encerramento do envio de lances.

12. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

12.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seeuintes câmpos:
12.1.1. Valor unitário e total do item, bem como vâlor total do lote;
12.7.2. Marca;
12.2. Íodas as especificâções do objeto contidas na proposta vinculam ã Contratada.
12.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comeÍciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indirêtâmênte no fornecimento dos bens.

12.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto nâ etâpâ de lânces, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe âssistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alêgação de erío, omissão ou qualquer outro pretexto
12.5. O prazo de validade da proposta não será infeÍior a 60 (sessenta) dias, a contar da dâta

de sua apresentação.

13. DAS CONOTçõES E DO LOCAL DE ENTREGA.

L3.1. Conforme clausula 5a da minutâ do contráto, mencionada neste termo de referênciâ

14. DAs OBRIGAçõES DA CONTRATADA
14.1. ConfoÍme clâusula 80 dã minuta do contrâto, mêncionada neste termo de referência

15. DAS OSRIGAçõES DO CONTRATANTE
15.1. Conforme clausula 9ê da minuta do contrato, mencionâda neste termo de referência

16. SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

16.1. ConfoÍme clausula 10a da minuta do contrato, mencionada neste termo de íeferência

/

VE:1DE

17. MINUTA DO CONTRATO
coNTRATO Ns..................
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ATRAVES DA SECRETARIA DA SAUDE E DO OUTRO

LADO A EMPRESA , PARA O

FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoâ iurídicâ de direito público
interno, inscritâ no CNPJ/MF sob o ns 07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro - C.ateús/CE, através da Secretariâ da Saúde, neste
ato representada pelo respectivo OÍdenâdor de Despesas Sr. Thiago Vianâ dâ Silvâ, aqui
denominâda dê CONTRATANÍE, e do outro lado a Empresa .-..-.. .., estabelecida na .- .- .- -,

inscrita no CNPJ/MF sob o ne ............., neste ato representâda pelo(â)Sr (â) ............ ., portador
(a) do CPF/MF ns ................, apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente
TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CúUSULA PRIMEIRA. Do FUNDAMENTo LEGAL:

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o ns

em conformidade com a Lei Federal Ne 8.666/93 - Lêi das Licitações Públicas, c/c os termos da

Lei Federal ns 10.520, de 17107 /2002, Lei complementar np 123 de 14 de dezembro de 2006,
Lei Complementar 147 de 7 de A8osto de 2014, Decreto Federal ne 10.024 de 20 de Setembro
de 2019.

cúusurA SEGUNDA - Do oBJETo:
2.1. constituiobjeto do presente contrato a AQUtSIçÃO DE LEIÍEs, FÓRMULAs NUTRlcloNAls
E SUPLEMENTOS ALIMENTARES PARA ATENDIMENTO DAs DEMANDAS JUDICIAIS E

EVENTUAIS NECESSIDADES JUNTO A SECRETARIA DA 5AÚDE DO MUNICiPIO Dt CRA I tU5 - CÉ

tudo confoíme espêcificações contidas no Teímo de Referênciâ, constante no Anexo I do

editale da proposta adjudicada.
2.2. o Íornecimento será de forma parcelâda.

FINANCEIRO

3.1. O vâlor global da presente avença é de RS

em conformidade com o fornecimento dos itens no período respectivo, de acordo com as

notas fiscais/faturas devidamente atestadâs pelo Gestor da despesa, acompanhadas das

Cêrtidõês Fêderâis, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3 2. O valor do presente contrato não será objeto de íeajuste antes de decorridos 12 (doze)

meses do seu Pregão, hipótese na quâl podêrá ser utilizado o índice IGP M da Fundação
Getúlio Vargas.

3.3 REEQUILíBRlo EcoNÔMlco-FlNANcElRo: Na hipótêse de sobíevirem fatos imprevisrveis,
ou píevisívêis porém de consêquênciâs incalculávêis, rêtârdâdores ou impeditivos da

execução do âiustado, ou ãinda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncrpe,
confi8uÍando áleã econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante
procedimento administrativo onde rêste dêmonstrâda tal situação e termo aditivo, ser

CONIRATO QUE ENTRE 5I CELEBRAM, DE

LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRAT

, a ser pâgo

/

VE:1D

cúusulA TERCETRA - Do valoR, Do REAJUSTE E Do REEeurLíBRro EcoNôMrco-
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restabelecida a rêlação que as pârtes pâctuaram inicialmente entre os encàrgos do contr
e a retribuição dâ Administração para a justa remuneração do fornecimento, obJetiva
manutenção do equilíbrio econômico-finânceiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ,

"d" da Lei Federal n.-ô 8.666/93, alterada e consolidada.
3.4. lndependêntemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estão incluídas todas as dêspesas necessárias à execução do contrato

cúusulA euaRTA - Do pRÁzo DE vtcÊNoA CoNTRATUA|-
4.1. O Contrato resultante da presente Licitaçãoterá vigência a partirde sua âssinâtura, tendo
validàde até â êntrega total dos bens, não podendo ultíapassar 31 de dezembro de 2022

cúusulA qurNTA - DAs coNDtçôEs E Do Local DE ENTREGA Do ogJeto DA r-tctraçÂo.
5.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo de 10 (dez) dias consecutivos, contados a

panir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma, nos
locais e horários definidos especificados na referida ordem de compra.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de foÍma a não compÍometer o funcionamênto
dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interíupção, esta deverá
estar devidamente planejada e ser necêssariãmente aprovada pela SecÍetária, Ordenâdorâ de
Despesas.

5.1.2 Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogaçôes de prazo
5.1.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá âpíêsentar recibo em
02(duas) vias, alem das respectivas faturas e Nota Fiscal.

5.1.4. Para os produtos objetos deste termo contratual, deverá seÍ emitida Fatura e Nota
Fiscal por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé,
1141- Eairro - Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o ne. 07.982.036/0001-67, para a entrega dos
produtos, deverão seí atendidas as exigências do edital.
5.2. A fiscãlilação do Contrato será exeÍcida por Servidor do município, desi8nado pela

Ordenadora de Despesa.
5.3. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município
e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto,
inclusive perante terceiÍos, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição
técnica, vícios redibitórios e, na ocoríência destes, não implica corresponsãbilidade do Poder
Público ou dê seus agentes e prepostos.

5.4, A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue, se

em desãcordo com os termos do Edital e do rêspectivo Contrato.
5.5. Quaisquer exigências da fiscali2ação inerentes ao objeto do Contrato deverão ser
pÍontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é

obrigada a reparar, corrigir, substituiÍ, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuizo da aplicação das penalidades
cabíveis.

5.6. Os produtos obieto da licitação não excluia responsabilidade da Contratadâ pelo pêrfeito
desempenho em rêlação a prazo de entrega, validade e qualidade do píoduto.
5.7. O produto quê não atender às especiÍlcações dêste termo contrãtual e que forem
recusados pelo servidoÍ responsável pelo recebimênto no momento da entrega deverá ser

I
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substituído pêlo Íornecedor no prazo de ate 02 (dois) dias úteis, contados do recebrmen

CIAUSUI.A SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:

6.1. As despesas contratuais coíreíão por conta das seguintes dotâções orçamentarias:
a) 37.37.lO.l22.OO37 2 036 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaíia Municipal da
Saúdej íonte de recursos 500.0002.00 - Receitas de lmpostos e de Írânsferencia de tmpostos

- Saude

6.1.1. Para a aquisição dos pÍodutos elencados nesse teÍmo contratual será utilizado o
elemento de despesas ne 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.

cúusur-l sÉtrrua - oo PAGAMENTo
7.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez)dias do mês subsequente ao adimplemento
da obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observadas as

disposições deste termo contratual, através de crédito na Conta Bâncária do fornecedor ou
através de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na proposta de preço do
licitante vencedor.
7.2. A fatura constará os itens fornecidos no período, de acordo com o quântitativo
efetivamente entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualizâção monetária
do valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso ou de
antecipação.
7.4. Por ocasião da realização do Íornecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emrtidas em nome da
Prefeitura Municipalde CÍateús, com domicílio na Av. CelZezé, 1141- Bairro - Centro, inscrita
no CNPJ/MF sob o nq. 07.982.036|0007-67, acompanhado da seguinte documentâção:
acompanhadas das Certidões FêdeÍais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condições da píoposta.

cúusuLA otravA - DAs oBRTGAçóEs DA coNTRATADA
8.1. tornecer os produtos desse termo contratuâl dté j7 de dezembro de 2022, de
coníormidade com as condições e prazos estabelecidos no Pregão, no Termo Contratual e na
píoposta vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as

obri8âçôes assumidas, todas as condições de habilitâção e qualificâção exigidas na Lei de
Licitações;
8.4. FâcilitaÍ a ação da FISCALIZAçÃO na inspeção do foÍnecimento, píestando, prontamente,
os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

8.5. RêspondeÍ, perante as leis vigentes, pelo si8ilo dos documentos manusêados, sendo que
a CONTRATADA não deverá, mesmo após o téímino do CONTRATO, sem consentrmento
prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informãções
êspecificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execuçâo do CONTRATO;
8.6. Providenciar a imediata corÍeção das deíiciências e/ ou irretularidades apontadas pela
Contratante;

ERDE

,{
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8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação reÍerente ao pagamento
tributos, Seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o ob
do CONTRATO;

jet

8.8. Aceitar, nas mesmas condiçôes, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem
no FORNECIMENÍO, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizâdo do pregão, na
forma do § 1s do anigo 65 da Lei ne 8.666/93j

CúUSULA NoNA - oAs oERIGAçõES Do CoNTRATANTE
9.1. A Contratante se obriga a proporcionaÍ à Contratada todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obrigaçôes decorrentes do Termo Contratual, consoante estâbelecê
a Lei no 8.666/93 e suas alterações posteÍiores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionàda com o fornecimento do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4. Píovidenciar os pagamentos à ContÍatada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo SetoÍ Competente.

/

VERDE

CLAUSULA DECIMA - DAs SANçÕES:
10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mântiver a

proposta, falhar ou fraudaí na execução do Contrâto, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometeí fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla
defesa, ficaÍá impedido de Iicitar e contratàr com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois)
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou âté que seja promovida
a reabilitação perante a própria auto.idade quê aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas
previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.
10.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução totâl
ou parcial do contrato, erÍo de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, gêrântidâ â prévia
defesa:
| - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.e 8.666/93, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitâção;
b) outras ocorrências que possam acarretar tíanstornos ao desenvolvimento das obrigações
da Contratante, desde que não caibâ a aplicação de sanção mais gÍave.
ll- Multa5 (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante dâ Rede Arrecâdadora
de Receitas FedeÍais, por meio de Documento de Arrecâdâção Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções Íornecidâs pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o vâlor contratu a I tota l, por diâ dê atraso na entrega do objeto
ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobÍe o valoÍ contratualtotâl do exercício, por inÍração a quâlquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nãs demais alíneas deste rnciso, ãplicada
em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual totâl do exercício, pela íecusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, carâctêrizando-se a recusâ, caso a correção não se efettvar nos 5
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lV - Dêclaração dê inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perduraíem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a autoridade que aplicorJ a penâlidade, depois do ressarcimento à

Administração pelos prêjuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior.
10.3. No píocêsso dê aplicãção de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa, garantida nos píazos dê 5 (cinco) dias útêis pârâ as sançõês previstâs nos incisos
l, ll e lll do item 10.2 supÍa e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso lV do
mesmo item.
10.4. O valor da multa aplicada deverá seí recolhido âo Tesouro Municipal no prazo de 5

(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago,

ou depositado, seíá automâticâmente descontado do pagâmênto a que a Contratadâ fazer
jus. Em caso de inexistência ou insuficiência dê cÍédito da Contíatada, o valoÍ devido será
cobrado âdministÍâtivamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante
processo de execução fiscal, com os encargos corrêspondêntês.
10.5. As sânções previstas nos incisos lll e lV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em râzão do contrâto objeto desta licitação:
| - Praticarem atos ilícitos, visàndo frustrar os obietivos da licitação;
ll - Dêmonstíarem não possuir idoneidade para contratar com â Admrnistração Pública, em
virtude de atos ilícitos praticadosj
lll - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interêssâdo no
íespectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro
do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contâr dâ notificação que lhê será encaminhada, estará
sujeita à multa de 5% {cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis, por caracterizâr descumprimento total da obri8ação assumida.
10.8. As sançõe5 previstas no item 10.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar
de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de
acordo com este edital, e no prazo de 48 (quârenta e oito) hoías comunicarem seu
desinteresse.

cúusutA oÉctMA SEGUNDA - DA REscrsÃo
12.1 A rescisão contrâtual poderá ser:

/

(cinco) dias que se seguirem à datâ da comunicação formal da rejeição;
lll suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
Município de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA _ DA ALTERAçÃO CONTRATUAL:
11.1. Quaisquer alteraçôes que venhâm â ocorrer neste instrumento serão efetuadas
mediante Termo Aditivo.
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12.2. No caso de inexecução totai ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisào
consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam reconhecrd
direitos da administração, consoante art. 55, lX da tei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escÍita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a Xll do an. 78 da Lei Federal ne 8.656/93j
12.4. Amigávê1, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, íeduzida a termo no pÍocesso Iicitatório, desde que haja
conveniência da Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVlt do art. 78 da Lei n-" 8.666/93, sem que
haja culpâ do CONTRATADO, será esta ressarcida dos pÍejuízos regulamentares compÍovados,
quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso tdo art.78 acarreta as consequências
previstas no art. 80, incisos I a lV, ambos da tei ne 8.666/93.

cLAUsutA DEctMA TERcEtRA. DA FtscÁLtzaçÃo Do coirÍRÂTo:
13.1. A exêcução do contrato será acompanhada e fiscaiizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a)
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secrêtário(a) Municipal de XXXXX, de âcordo
com o estâbelecido no Art. 67 da tei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE
CONTRATO.

craúsu[a DÉctMA eUARTA - DA puBltcaçÃo
14.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE ê deverá
seí êfetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipâ1, como condição
indispensável para sua eficácia, nos termos do parágraÍo único do art. 61 da ter Fedeíal ns
a.666/93.

cLAusut-a DECTMA QUTNTA- DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questões decorrentes dâ
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2s do artigo 55 da Lei 8 666 de 21
de iunho de 1993, alterada e consolidadà.
15.2. Declaram âs partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e
exclusiva de acordo entr€ elas celebrado, assinado o presente contrato juntãmente com as
testemunhas firmadas. Crateús - CE.

CRATEUS-CE, _ de _ de _.
Thiãgo Viana da Sllva

Ordenâdor de Despesas da Secretaria
Municipalda Saúde

CONTRATANTE

TESÍEMUNHAS:
1.

2

act/

VERD:

CPF

Razão Social
Represêntante Legal

CONTRATADO

CPF:
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PROCESSO:

CONTRATO NC

EMPRESA:

CNPJ:

ENDEREçO:

aNExo r Ao coNTRÂTo - EspEcrFrcaçÀo Dos rrENs

toTE xxxx

Valor Total RS XxxX (XXXXXxxx)

Crateús - CE, 4 de maÍço de 2022.

OrdenadoÍ de Despesas da Secretaria Municipal da Saúde

tl]

VERD,:

ITEM EsPEcrHcAçÃo Dos rrENs UND MARCA QNTO VR. UNIT, VR. TOTAI-
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ANEXO II _ MODEI,o PROPOSTA

PREGÃO, NA FORMA ELETRôNICA N" 006/2022 SESA

MODf,LO DE PROPOSTA COMERCTAL FINAL (licitâtrte yencedor)
Apresentamos nossâ proposta para a aquisição do objeto da presentc licihçào Prcgào. na Forntx
Eletrônica n'006/2022 SESA acatando todas as estipulações cohsignâdas no rcspectivo L'dital c
seus anexos,

IDENTIFICAÇAO DO CONCORRDNTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ C INSCRIÇÀO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE:
AGÉNCIA e N" DA coNTA BANCÁRIA

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificâdo no Anexo 01, deste Edital.
Obs.: No preço cotadojá estão incluidas eventuais vantâgens e/ou abatimentos. imp,rsros. rcras
e enc.rgos sociais, obrigações trabalhistas, previdencirárias, fiscais e comercicis. assim como
despesas com transpones e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre â contrataçào

L0CAL E DATA

NoME Ii ASSINATURA DO REPRESENTANTT] DA ENIPRES.\ I
OBS: À INTERPOSIÇAO DE RECURSO SUSPENDf, O PRAZO DE VALID^I)E DA

PROPOSTA ATE DECTSÁO.

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Deverá ser cotado, preço unitírio e total de acordo com o Anexo 0l do Edital.
PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDIÇÕES GERÂIS
A paoponente declara conhecer os termos do instrumento convocalório que rege a presente
licitação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
I)e no mínimo. 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregâo
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ANEXO III

TER}TO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRô\I('() DA
BLL - BOLSA DE LICITAÇÔES DO BRASIL

\atureza do Licitantc (Pessoa Fisica ou Juridica)
Razão Social

Ramo de Âtividade:

Endereço

Complemento Baino

UF

CNPJ

E-mail

Teletbne Celulâr:

WhâtsApp

Resp. Financciro

Telefone

E-mail para informati\o de edital

--1

VER}E

Cidade

Telefone Comercial

Representante Legal

Inscriçào Estadual

RG

CPF:

E-mail
Financeiro

ME/EPP: ( ) SIM ( )Não

l. Por meio do presente Temo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao
Regulamento do Sistema de prcgão Eletónico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual
declara ter pleno conhecimento, em confoimidade com as disposiçôes que seguem.
2. São responsabilidades do Licitanle:
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais venha a panicipar;
ii. C)bservar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando â documentação exigida nos
editais parâ fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Obsenar a legislação peíinente, bem como o disposto no Estatuto Sociâl e nas demais
normas e regularnentos exf,edidos pela BLL - Bolsa de Licitaçôes do Brasil. dos quais declara
ter plcno conhecimenro;
iv. Designar pessoa rcsponsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações
r. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Elehônico de Licitações.

3. O Licitante rccoúece que a utilização do sistema elerônico de negociação implica o
pagamenlo de tÍL\as de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamcnlo do Sistema
Eletrônico de Licilaçôes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. À

xl-

CEP:



cúsPREIEIÍUNA DE

Fa..ndo Xair ?oÍ Voca

rl, >r{<
4?-

4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança
bancária referente às taras de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo
III do Regulamemo Sisrema EleEônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitaçôes do Brasil.
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo. pelo
Licitante. mediante comunicação expressa! sem prejuízo dâs responsabilidades assumidas
durante o prazo de r'igênciâ ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamcnto
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a dara da última
utilizâção do Sistema. e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se
pelas informaçôes prestadas neste Termo, notadamente as informaçôes de cadaslro- alterôçõcs
contmtais e/ou de usuários do Sistema, devendo, aind4 informar a BLL - Bolsa de Licitações
do Brâsil qualquer mudança ocorrida-

Local e data

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em caíório por verdadelro)
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Raáo Social do Licirante
CNPJ/CPF

r.

ANEXO III.I

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRôNIC DE LICIT,{ÇOES I)A
BLL _ BOLSA DE LICTTAÇÕES DO BRASIL
ÍNDICAÇÀO DE USUÁRIO DO SISTEMA

dores

l clefone
Iax E-mail

À_ome

ao:

Celular:
Fax E-mail

Nome

F
l'elel'one: Celular:

E-mail:

Local e data

0 Licitante recoúece que:

Í.4 Seúa e a Chave Eletrônica de identificação do usuiirio para acesso ao sistema são dc uso
exclusivo de seu lihrlar, não cabendo à BLL - Bolsa dà Licitações do Brasil ncnhuma
responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorre es de seu uso indcr ido:ll. O cancelamento de Senha ou de Chave EletÍônica poderá ser feito pela Bl_L - Bolsa de
I-icitâções do Brasil. medianre solicitação escrih de seu titular ou do Licita;te:
IIL A perda de Seúa ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá scr comunicarla
imediaramente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de accsso;
lV O Licitanre será responsável por todas as propostas, Iances de preços e t;ansações eÍàtuadas
no srstema- por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo_os como firmes e r erdadeiros: c
o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusâo no cadastro de inadimpleites da BI_1. Bolsa
de Licitações do Brasil, no Serviço de proteção de Crédito e no SEIAS^ e âo automárico
cancclamento de sua Senha ou de Chave EleÍônica.

VERE,!

(.PF

Celular:

WhatsA

Telet'onc

CPF

Iax
WhatsÂpp

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em caÍório por verdadciro)

Nome:

CPF:
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À\EXO I\' - CUSTO PELA LTILIZAÇAO DO SISTE\I \

CUSTO PELA UTTLIZAÇÃo Do sIsrEMA - SoMENTE PARA o FORNECE
VLNCEDOR

Edilais publicados pelo sistema de aquisição:

1.5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com l,encimenlo em .15 dias após
a adjudicação - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lore adiudicado.
cobrados mediante boleto banciírio em favor da BLL - Bolsâ de Licirações do Brasil

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

1.57o (Um e meio por cento) sobrc o valor do lote adjudicado. com vencimenro parcelado em
parcelas mensais (equivale[tes ao número de meses do registro) e sucessivas com cmissào do
boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com limitação do cusro de RS 600.00
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em fà\'or da Bl_L -
Bolsa de Licitações do Brasil.

VERD.l

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuáfio ao pagamenlo de mulla de
2oZ e juros moratórios de l% ao mês, assim como inscrição em serviços de proreçào ao crédito
(SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL -Bolsa de t_iciraçôes do Brasil
e ao aulomático cancelamento de sua Seúa ou de Chave Eletrônica.

Iim caso de cancelamento pelo órgâo promotor (comprador) do pregào realizado na plaralônra-
o licitanÍe vencedor receberá a devoluçâo dos valores eventualmente arcados cont o uso dâ
plataforma eletrônica no respectivo Lote cancelado.

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORÂS) ASSOCIADÂS
A livre conratação de sociedades CÉLLLAS DE APOIO (conetoras) para a reprcsentaçào junto
ao sistema de PREGÔES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistcnra rja
BLL Bolsa de Licitações do Bmsil. A corretagem seá pacn âda ente os o lictante c a correroÍa
de acordo com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADE§ COMO LTCITANTDFORNECEDOR
Como Licitante/Fomecedor, concordamos e anúmos com todos temos contidos neste anexo e
nos responsabilizamos por cumpriJo integralmente em seus expÍessos terrnos.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma recoúecida em cartório por ver<Jacleiro)S
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,4.NEXO V. 8) DECLARÁÇÁO INIDONEIDADE

PREGÁO ELETRôNICO N' 006/2022 SESA

DECLARAÇÃO

sediada

(Endereço Completo)

Declara. sob as penas da Lei, que na qualidade de proÍ,onente do procedimenro liciratório. sob a
modalidade Prcgão EletÉnico n 0O612022 SESA instâurada pela prefeirura Mwricipal de
Crateús - CE, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou iontrarar com o poder público.
em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Locâl e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidâde do Declarante)

OBS. Esta declaraçâo deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N'

É-
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ANEXO V.b) DECLARAÇÃO IIABILITAÇÁO

PR-EGÃO ELETRôNICo N. 006/2022 sEsA

DECLARAÇÁO

(Nome da Empresa)

CNPJMF N" . seiliada

(Endcreço Completo)

(l-ocal e Data)

(Nome e Número da Carteira de ldentidade do Declaranre)

F.-
OBS. Esta declaraçâo deveÍrá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ

Declara. sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua
habilitaçâo no presente processo e que esLií ciente dâ obrigatoriedade de declarar ocorrências
Posteriores.

VERDE
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ANEXO V.C) DECLARAÇÃO MENOR DE IDADE;

PR.EGÂO ELETRôNICO N" 006/2022 SESA

DECLARÂÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ,'MF N' . sediada

(Endcreço Complelo)

(Local e Data)

(Nome e Númcro da Caíeira de Identidade do Declarante)

OBS

R-1) Esta declaraçào deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proPonentc e càiimhi]da conl
o número do CNPJ

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição

Declaro que nào possuimos, em nosso Quadro de pessoal, empregados menores de lg (dezoito;
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer fabalho. mcnores dc I6 (clczesseis)
anos. salvo na condiçào de aprendiz, a paíir de 14 (quatorze) anos, em obsenáncia à Lei Federal
n" 9854- de 27.10.99. que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n. 8666/93.

F,r.ndo Iair Por Voca
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ANEXO V.d) DECLARAÇÃO ME/EPP

PREGÃO ELETRôNICO N' 006/2022 SESA

DECLARAÇÃO

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributâção de Microempresa ou Emprcsa
de Pequeno Porte. (Na hiÉtese do licilante ser ME ou EPP)

(Nome da empresa). CNPJ / MF n" , sediada (endereço completo) Declâro (amos) paÍa todos os fins
de direito. especificamente para paÍticipaçâo de licitação na modalidade de Pregâo . quc estou
(amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 12312006

A
Nome e n' da cédula de identidade do declarantc

VERDE

Local e data
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ANEXO V.C) DECLARAÇÃO RESPONSABILIDADÍ.]

PRf,GÁO ELETRôNICO N' 006/2022 SESA

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declararnos para fins de ateDdimento ao que consta do edital do pregão Eletrônico n" 00612022SESA da Prefeitura Municipal de Crateús CE, que âempresa.......-...........,. .....tomou conhecimento do Edital e de todas as
condições de participação na Licitação e se compromele a cumprir todos os termos do Edilal. e a
l'omecer material de qualidade, sob as penas da Lii.

Locale data:

Assinatura e carimbo da empresa:

Farrndo Iair PoÍ Voca
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Ál\rExo v. f) DECLARAÇÁo vÍNcu|,o

PREGÃO ELETRÔNICO N" 006/2022 SESA

DECLARAÇÃO

(Razão Social)

,4uNEltro
VERDE

CNPJ/MF N'

Sediada

(Endereço Complero)

Declara. sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimenro licihrório sob a

modalidade Pregão Eletrônico no 006/2022 SESA, insraurada pelo Municipio de Crateús CE. nâo
integra nosso corpo social, nem nosso quâdro funcional empregado público ou membro
comissionado de órgão direto ou indircto da Administração Municipal.

Por ser verdade. firmarnos o presente

Data

Local

Nome do declarante

RG

(PF

OBS. Esta declamção deveá s€r emitida em papel timbrado da empresa proponenle e carimbada
com o número do CNPJ. ^-
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MI\L TA DE CoNTRÁTO N':

cús c

ÁNEXO VI _ MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRANÍ. DI]
UM LADO A PREFEITUfu\ MLTNICIPAL DI.]
CRÂTEÚS, ATRAVES DA SI.]CRETARIA DA
SAÚDE E DO OUTRO LADO À I-,MPRLSA

PARÂ O FIM QUE A

a ser pâgo em
conformidade com o fomecimento dos itens no periodo rcspectivo. de acordo com as notas
fiscais/faturas devidameme atestadas p€lo Gestorda despes4 acompanhadas das Cenidões Federais.
Ilstaduais e Municipais, todas atuâlizadas.
3.2. O valor do presente Contrato nâo seú objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses
do seu Pregão. hipótese na qual poderá ser utiliudo o índicê IGP-M da Fundação Gerúlio Vargas.
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FTNANCEIRO: Na hipótcse de sobrevirem tàtos
imprevisíveis. ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadorcs ou impcditivos da
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior. caso fortuito ou tàto do ip".

VERDF

SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento. o Municipio de Crateús - CE, pessoajuridica de direito público interno.
inscrita no CNPJ/MI sob o n'07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua
Cel. Ze?,é 1l4l - Ccntro - CrateúVCE, através da Secretaria da Saúde. neste âto reprcsentâda pelo
respectivo Ordenador de Despesas Sr. Thiago Viana da Silva, aqui denorrinada dc
CONTRATANTE. e do ourro lado a Empresa ..-......... estabelecida na ......-.,., inscrilâ no CNP.li Mf
sob o no ............. neste ato reprcse ada pelo(a) Sr (a) ..........-.... ponador (a) do CPF,/M! n'
.....-.......... apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o prcsente IERMO DE
CONTRATO mediante as cláusulas e condiçôes a segui estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRÁ - DO FUNDAMENTO LEGÁL:
L 1. Processo de l-icitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o n'006,'2022 Sl-lSA. em
conformidade com a Lei Federal N'8.666/93 - Lei das Licitações Públicas. c,/c os temÍ)s da Lci
federal n" 10.520. de l'1/0'1/2002, Lei complementar n" 123 de 14 de dezcmbro de 2006. I-ei
('omplementar 147 de 7 de Agosto de 2014.

CLÁUSULA SEGUNDA. Do oBJEToI
2.1. Conslirui objero do presenre conrrato â AQUISIÇÀO DF LFI ll.S. loR\,ll L/\s
NI]TRICIONAIS E SUPLEMENTOS ALIMENTARES PARA ATENI)I\4E.V I'O D,\S
I)EMANDAS ruDICIAIS E EVENTUAIS NECESSIDADES ruNTO A SI]CRII \IiIA I)A
SAUDE DO MUNTCÍPIO DE CRÁTEÚS - CE rudo conforme especilicaçõL's conridas no I crnro
de Rel'erência. constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O fomecimento seÉ de formâ parcelada.

cLÁusuLA TERCEIRA - Do vALoR, Do REAJUsTf, E Do REEeLTtLiBRIo
ECONôMICO.FINANCEIRO
3 I. O valor global da presente avença é de R$
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conllguaando álea econômica extraordináfia e extracontraluâI. poderá- mediante procedi
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabclecida a relaçào que
âs paÍcs pactuaram inicialmente entle os encargos do conftatado e a retribuição da Adminisrraçào
para a justa remuneração do fomecimento, objetivando a manulenção do equilíbrio cconômico-
financeiro inicial do conúato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n' 8 666193, altcrada e

consolidada.
i.4 Independentemente de declaração expressa, Íica subentendido que. no \alor pago pelo
contratante. estão incluídas todas as despesas necessiíLrias à execução do contrato.

CLÁUSULA QUARTA. Do PRAzo DE VIGÊNCIA CoNTRATUÂL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação teú vigência a partir de suà assinaluÉ. tcndo
validade até a entrega rotal dos bens, nào podendo ultrapassar 3l de dezembro de 2022.

CLÁUSULA QUINTA - DAS coNDIÇÔEs E Do LoCAL DE ENTREGA Do oBJETo DA
LICITAÇÁO.
5.l Os produtos deverão ser enfegues no prazo de l0 (dez) dias consecutivos. conrados a pa ir do
recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contmtante. nâ forma. nos loci.tis e horários
delinidos especificados na referida ordem de compra.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de foma a não comprometer o Í'uncionamcnto dos
sistemas. recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupçào. esta deverá estar
devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela Secretiiria, Ordenâdora de Despesas
5.1.2 Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo
5.1 .3. Por ocasiào da entega dos produtos, o fomecedor deverá apresentar recibo em 0l(duâs) \ iâs.
além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5 l 4 Parâ os produtos objetos deste termo contratual, deverá ser emilida Fâlura e Nora Fiscal por
Anexo em nome da Prefeirura Municipal de Crateús, com domicilio na Av. Cel lezé. I 141 - Baino
- Centro. inscrita no CNPJ/MF sob o D'. 07.982.03610001-67 , pua a entrcga dos produlos. de\ erào
ser atendidas as exigências do edital.
5.2. A fiscalização do Contrato será exetcida por Servidor do município. designado pela Ordenadora
de Despesa.

5.3 O exercício da flscalização ou o acompaúamento será exercido no intercsse do \4unicipio c
não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agenre ou preposlo_ inclu:ji\ e
perante terceiros, por quaisquer inegularidades. danos resultantes de imperÍeiçào recnica. r íeios
redibitórios e. na ocorrência destes. não implica conesponsabilidade do PodeÍ Público ou de scus
agentes e prepostos.
5.4. A Contratante se ieserva o direito de rejeitar no todo ou em paíe o produto entreguc. se em
desacordo com os termos do Edital e do respeciivo Contrato.
5.5 Quaisquer exigências da fiscalizaçâo inerentes ao objeto do Conüato deYerào ser pronramentc
âtendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigadu r reparrr. corrigir.
subsiituir. às suas expensas, notodoou em parte, onde se verificarem vicios, deÍ'citos ou incoreç(lcs-
sem prcjuízo da aplicaçâo das penalidades cabívels.
5.6. Os prodr-rtos objeto da licitação não exclui a rcsponsabilidade da Contratada pelo perltiro
desempenho em relação a prazo de entrega, validade e qualidade do produto
5.7. O produto que não atender as especificações deste termo contatual e que tbrem recusados pelo
sen,idor responsável pelo recebimento no momento da entrega deveÉ ser substituido pclo
fbmecedor no pÍ^zo de até 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento. 

S

VERDÊ
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CLAUSULA SEXTA _ DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6 I As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotaçôes orçanlcntanrs
a) 37 .37.10.122.003'7.2.036 Manutenção das Atiüdades Gerais da Secretaria Municipal da Sairclc:
lbnte de recursos 500.0002.00 - Receitas de Impostos e de Transferencia de Impostos Saudc
ó.1.1. Para a aquisição dos produtos elencados nesse teÍÍno contÍatual será utiliz do o elemento de
despesâs n'1.3.90.30.00 - Material de Consumo.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do PAGAMENTo
7.1. O pagaÍnento seú efetuado em até l0 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemenro da
obrigação e encamiúamento da documentação tatada leste subitem. observadas as disposiçõcs
deste temo contratual. aftavés de crédito na Coffa Bancária do fomecedor ou atra!és de chcque
nominal. de acordo com os valores contidos na proposla de preço do licitante rencedor.
7.2. A farura constará os itens fomecidos no período, de acordo com o quantitarivo efetivamenre
cntregue
7.3. Na hipótese de ântecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualização monetária do
ralor fàturado em 0,01%, sobre o valor da prestação vencida. por cada dia de alraso ou de
antecipação.
7 ,1. Por ocasião dâ realizaçâo do fomecimento o contratado deveÍá apresenlaÍ Íccibo cm 02 (duas)
\ ias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emilidas em nomc dâ Prclcitura
Municipal dc Crâteús. com domicilio naAv. Cel Zeze, I l4l - Baino - Centro. inscrita no CNPJ \ÍF
sob o n" 07.982.036/0001-67, acompanhado da seguinte documentaçào: acompanhadas das
Cenidões Federais, Estaduais e Mrmicipais do licitante vencedor, todas alualir.âdas. observâdas as
condições da proposta.

cLÁusuLA orTAvÀ - DAs oBRIGAçóES DA CoNTRATADA
8-1. Fomecer os produtos desse termo contratu,J até 3l de dezembto de 2022. de conlbrmidade com
as condiçôes e pmzos estabelecidos no Pregão, no Termo Contratual e na proposta vcncedora do
certame:
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratuâI, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licilaçõcs:
8.4. FacilitaÍ a ação da FISCALIZAÇÀO Da insp€ção do fomecimento. presrando. pronlamentc. os
esclarecimentos que lbrem solicitados pela CONTRATANTE;
8 5 Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados. scndo quc a

CONTRATADA não devení, mesmo âpós o término do CONTRATO. sem consentimento pÍé\ io
por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações cspecilica,Jas
no parágrafo anterior, a nâo ser para fins de execução do CONTRATO;
8.6. Providenciar a jmediara coEeção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante I

8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação rcferente ao pagaÍnenro dos triburos.
scguros. encargos sociais, trabalhistas e previdenciiírios relacionados com o objcto do CON IRÁTOl
8.8. Aceitar. nas mesmas condiçô€s, os acréscimos ou supressões quantitativas que se llzeÍem no
FORNECÍMENTO, até 25o/o (viíne e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão. na
forma do § l" do artigo 65 da Lei n" 8.666193;

VERDE

CLALSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRÂTANTE X)-
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9.1- A ( ontralantc se obriga a proporcionar à Contratada todâs âs condiçõcs u(cc\\iria. iro p
cump mento das obrigações decorrentes do Termo Contratual. consoante estàbelece a Lei n"
8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer oconênciâ relacionada com o fomecimcnto do objeto
conraÍual. diligenciando nos casos que exigem providências correti\'âs:
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA _ DAS SANÇÕES:
l0.l. O licitanre que ensejar o retardamento da execução do certarne. nào manti\er a proposta.làlhar
ou fiaudar na execução do Contrato, compoÉar-se de modo inidôneo, fizer declaraçâo làlsa ou
cometer fraude tiscal, garantido o direito prévio da citâção e da arnpla defesa. licará impedido de
licitar e contratar com a Adminisração, pelo prazo de até 2 (dois) anos. enquanlo perdurâÍem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçào pcrante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem Eejuizo das multas previstas no edital e no termo dc
conlrato e das dt'mais cominações legais.
10.2. A ConÍatada licará, ainda, sujeita às seguintes penalidades. em caso de iic\ecuçào rolal ou
parcial do contrato. eno de execuçâo, execução imperfeit4 mora de cxecuÇào. rúadimplemcnlo
contratual ou não \eracidade das informaçôes prestadas, galantida a prér'ia defcsa:
l - AdveÍência. sanção de que trata o inciso I do aÍ. 87, da Lei n." 8.666/93, podcrá ser aplicadir
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação:
b) outras ocorrências que possan acarretar transtomos ao desenvolvimento das obrigaçôes da
Conrratante. desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II Multas (que poderão ser recolhidas em quâlquer agência i egrante da Rede Arrecadadorâ dc
Receitas l'ederais. por meio de Docunento de Anecadâção Municipal - DAM- a ser preenchido dc
acordo com instruções fomecidâs pela Contrarante);
a) de I% (um por cento) sobre o vâlor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto olr
indisponibilidade do mesmo, limitada a l07o do mesmo valor:
b) de 27o (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio. por infração a qualquer cláusula
ou condiçào do contrato. não especificada rras demais alíneas deste inciso. aplicada ern dobro na
reincidência:
c) de 57o (cinco por cento) do valor contratual tolal do exercício- pela recusa em corrigir qualqucr
produlo rejeitado. caracterizando-se a recusa, caso a correção não se elêtivar nos -i (cinco) dias qu.
se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensâo temporária de panicipação em licitaçãoe impedimento de contrâtar com o ltluricipio
de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV Declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração PÍrblica. enquanto
perdumrem os motivos determinantes da punição ou até quc seja promovida a reabilitaçào pcranre
a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administraçào pclos prcjuizos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sançâo aplicada com base no inciso anterior
10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I. Il e Ill
do item 10.2 supra e l0 (dez) dias corridos parâ a sanção prevista no inciso IV do mesmo ilem-
I0.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)

9-
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dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago. ou depositado.
será automaticamente descontado do pâgamento a que a Contratada fazer jus. Em caso de
inexislência ou insuficiência de credito dâ Contratada. o valor derido scú cobrado
admrnistrati\ amenle ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobÍado mediante processo de
execuçào liscal, com os encargos correspondentes.
l0 5. As sanções previstas nos incisos III e Mo item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às empre sas
que. em razão do contrato objeto desra licitâção:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licilação;
ll Demonstarem nào possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública. em \ inude
de atos ilícitos praticâdos;
III solierem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos. liaude liscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6- As sançôes prer istas nos incisos l, III e lV do item 10.2 supra poderão ser aplicadasjuntamente
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do imeressado no Íespectivo processo.
no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
i0.7. A licitante adjudicatiíria que se recusar, injustiÍicadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úIeis a contar da notificação que lhe será encaminhada estará:iujeita à multa
de 57o (cinco por cento) do valoÍ total adjudicado. sem prejuizo das demais pcnalidades cabireis.
por caracterizâr descumprimento total da obrigação assumida.
10.8. As sanções previstas no item 10.2 supra não se aplicam às demais licitanles que. apesaÍ dc
não vencedoras. \cnhâm a ser convocâdas para celebrarem o Termo de Conlrato- Je acordo con)
este edital, e no prazo de 48 (quarcnta e oito) horas comunicarem seu desinteressc

CLAUSULA DECTMA PRIMEIRA _ DA ALTERAÇÃO CONTRÁTUAL:
I l.l. Quaisquer allerações que veúam a ocorrer neste instrumento serão efetuadâs mcdiallte l crnro
,A.ditivo

CLÁUSULA DÉCIMA sf,GUNDA - DA RESCISÃO
12.1 A rescisão comralual poderá ser:
12.2. No caso de inexecuçâo total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisào com as

consequêÍrciÍrs contratuais e as previstÀs em lei, nos termos do art- 77, ficam reconhccidos os diÍcitos
da administração. consoante aÍ. 55, Ix da Lei n. 8-666/93
12.3 Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados ,ros

incisos I a X[[ do art 78 da Lei Federal n'8.666/93;
12.4. Amigável. por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e lirndamenladil dâ
auoridade competente. reduzida a termo no processo licitatório. desde que haja conr eniência cla

Administraçãoi
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n" 8.666/9i. scn que
haja culpa do CONTRATADO, seÉ esta ressarcida dos prejúzos regulamentares compro\ ados-
quâ.ndo os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratuâl de que trata o inciso I do art. 78 acaneta as consequências previslas no
aí. 80. incisos I a IV, ambos da Lei n" 8.666/93.

À
cLAtsuLA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALTZAÇÃO OO COnTruqtO, A
13.1. A execuçâo do conhato será acompaúada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).
xxxxxxxLtxx-\ especialmente designado (a) pelo Secretrírio(a) Municipal de XXXXX. de acoÍdo

fa!!rdo Irit Por Voaa
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com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666193, doravante denominado (a) FISCAI DE
CONTRATO.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
l5.l. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimiÍ questôes decoÍentes da execução
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2" do aíigo 55 da Lei 8-666 de 2l dc junho de 1993-
allerada e consolidada '
15.2. Declaram as partes que este contmto corespondeme á manifestação Íinal
exclusiva de acordo ente elas celebrado, assinado o presente contrato _iuntamente
testemunhas lirmadas. Crateú6 CE.

Thiago Viarâ da Silva
Ordenador de Despesas dâ Secreta a

Municipal da Saúde
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:
I

Razâo Social
Representânte Lcgâl

CONTRÁTAI)o

2

CPF:

CPF:

CLAÚ'ST]'LA DECIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO
l,l.l. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATÀ]\- l l.- c dererá ser
cl'ctiYada por extrato. no órgão de imprensa oficial Municipal, como condiçào indispeisá\el pârâ
sua eficácia. nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal n" 8 666/91.

CRATEÚS-CE. de de
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ANEXO T AO CONTRATO _ ESPECIFICAÇÃO DOS ITT]NS

PROCESSO:
CONTRATO N'
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

ITEM

VERD

LOTE XXXXX

ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS TINI) MARCA QNTD
vR.

UNÍT.


